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Apresentação  da Coleção 

Esta coletânea convida a refletir  sobre as relações entre educação e tecnologias na 

sociedade contemporânea. Elaborada por professoras e estudantes de pós-graduação, 

tem como objetivo compartilhar conhecimentos, inquietações e perspectivas. Nos livros 

que a compõem não abordamos tecnologias digitais como algo que representa o futuro, 

mas o presente. De longa data, novas tecnologias despertam amor e ódio entre 

professores, gestores e pesquisadores, para alguns, já não se trata mais de aderir ou não 

às tecnologias, uma vez que ficou no passado a época em que elas entravam na sala de 

aula pelas mãos do professor.  

Antes analógicas, hoje digitais, tecnologias como as da inteligência artificial  estão 

deixando o plano da ficção e se tornando realidade na vida do cidadão comum, na medida 

em que algoritmos povoam a internet  e compõem a vida online sem serem notados. 

Sabemos que tecnologias como WhatsApp e plataformas diversas são realidade na 

educação básica, a questão que insiste em se pronunciar é: até que ponto e para quem 

essa apropriação representa um avanço, quando se busca uma educação com qualidade 

socialmente referenciada? Até que ponto a comunidade escolar está consciente das 

implicações do uso de tais tecnologias em seu cotidiano?  

Os livros desta coleção, de um lado, problematizam as tecnologias na educação, 

convidando a um olhar mais atento aos termos de sua implementação, de outro lado, 

apontam possibilidades para o trabalho com tecnologias na escola, que vai da abordagem 

instrumental  à crítico-reflexiva, variando conforme os objetivos e os contextos escolares, 

e a formação continuada de professores. A relevância desse material está no diálogo entre 

pesquisadores e professores que têm como objetivo comum o fortalecimento da educação 

pública e a valorização dos educadores.  

A coleção foi pensada para os professores da educação básica, em geral, com 

prioridade para aqueles que atuam nas redes de ensino de Goiás, é composta por quatro 

volumes, todos têm uma estrutura comum, que inicia pela fundamentação teórica e 

prossegue com orientações pedagógicas que culminam em sugestões de uso de 

tecnologias digitais na escola. Cada volume aborda uma particularidade da temática 

tecnologias e educação. 
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O primeiro  volume, intitulado  Democracia, e-cidadania e tecnologias na educação, 

aborda o trabalho com tecnologias pela via dos conceitos de democracia e e-cidadania. O 

segundo volume, intitulado  Formação continuada de professores para apropriação crítico-

reflexiva de tecnologias na educação básica, prioriza  a formação docente, que se pretende 

crítico-reflexiva, apontando possíveis abordagens, materiais formativos e estratégias 

voltados a promover essa formação. 

Complementarmente, o terceiro volume intitulado  Plataformas digitais e trabalho 

docente, aborda um fenômeno vivenciado atualmente nas instituições de ensino, que se 

conhece por ȰÐÌÁÔÁÆÏÒÍÉÚÁëÞÏȱȟ é voltado a auxiliar na compreensão desse fenômeno em 

realidades idiossincráticas como as dos municípios goianos, traz um mapeamento das 

plataformas existentes na educação goiana e aponta possibilidades formativas a 

professores e gestores. O quarto e último  volume, intitulado  Conectando saberes: a 

integração de recursos didáticos digitais nos processos educacionais, tem como diferencial 

a educação aberta e recursos educacionais abertos, dedica espaço a práticas inclusivas e 

contém dicas para uso consciente e autônomo de tecnologias para fins educacionais.  

 Ressalvadas as suas limita ções, essa coleção materializa o desejo de contribuir  

para uma apropriação consciente e crítica dos meios digitais na educação brasileira. Não 

se trata de pôr a tecnologia em sala de aula, porque ela já está lá, até mesmo quando o uso 

do smartphone é proibido  na aula. Cientes de que, como afirmava Paulo Freire, todo ato 

pedagógico é também político, partilhamos da crença de Acácia Kuenzer de que, no caso 

das tecnologias, ȰÊÏÇÁÒ a criança fora com a água do ÂÁÎÈÏȱ pode não ser a melhor 

alternativa para uma educação que se pretende democrática e inclusiva. 

Os livros desta coleção foram escritos para você, que acredita na educação e vê as 

tecnologias como parte indissociável da sociedade e da cultura dessa nossa época. Junte-

se a nós e boa leitura!  

Daniela da Costa Britto  Pereira Lima e Rosemara Perpétua Lopes 

Organizadoras 
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Apresentação  do e-book  

Caro(a) leitor(a),  este e-book é o segundo volume da coletânea de livros 

eletrônicos Tecnologias e Educação Básica, elaborada por alunos e alunas do Programa 

de Pós-graduação em Educação da Universidade Federal de Goiás e organizada pelas 

professoras doutoras Daniela da Costa Britto  P. Lima e Rosemara Perpétua Lopes. 

Em virtude  dos desafios frequentemente enfrentados pelos professores e 

professoras, dentro e fora da sala de aula, acerca das modificações tecnológicas que, por 

sua vez, influenciam sobremaneira o processo de ensino e aprendizagem, objetivamos 

contribuir  para o fortalecimento da formação continuada de professores em serviço que 

atuem na rede pública de educação básica, priorizando a necessidade de apropriação de 

tecnologias digitais para o ensino-aprendizagem. 

O texto deste e-book está estruturado em três linhas temáticas. A primeira  linha 

temática versa sobre os temas tecnologias digitais e educação básica, formação de 

professores para apropriação crítico-reflexiva de tecnologias digitais e, a formação 

continuada de professores em Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) 

no Brasil. A segunda, aborda temas correlatos a concepções sobre o processo de ensinar 

e aprender com TDIC, com enfoque nas abordagens sociointeracionista, sociocultural e 

pedagogia histórico-critica; contribuições do coordenador pedagógico para a formação 

com TDIC; possibilidade formativa em cursos de extensão e grupos de estudos que têm 

como premissa ampliar as perspectivas de ensino-aprendizagem com TDIC. Na terceira 

são apresentadas sugestões e caminhos que ensejam a exploração de materiais didático-

formativos para aprender a ensinar com TDIC. 

Optamos por direcionar este texto a professores que atuam nos anos finais do 

ensino fundamental e médio, por entendermos que parte das dificuldades enfrentadas em 

sala de aula, tendo em vista a enorme influência digital (Internet,  smartphones, redes 

sociais, plataformas, jogos virtuais  etc.) que acentua o desafio do trabalho docente para 

que de fato ocorra aprendizagens. Neste contexto, propomos investir  em ȰÁÐÒÅÎÄÅÒ a 

ensinar com tecnologias ÄÉÇÉÔÁÉÓȱȟ já que o mundo digital se tornou parte integrante da 

vida ȰÒÅÁÌȱ de professores e alunos. 

Dedicamo-nos à relevância deste texto e desejamos uma proveitosa leitura. 
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Andressa Ferreira Coutinho 

Ariane Pereira Magalhães de Oliveira 

Deborah Maria Garzezi Cassetari Sugizaki 

Fábio Rezende Coimbra 

Paulo Henrique Santana de Oliveira.
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1 FORMAÇÃO DOCENTE PARA O USO DE TIDC NA EDUCAÇÃO BÁSICA NUMA 

PERSPECTIVA CRÍTICO-REFLEXIVA 
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1.1 Tecnologias  digitais  e educação básica: um olhar  sobre o campo de atuação do 

professor  contemporâneo  

 

É imprescindível compreender alguns aspectos sobre Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação, antes de elencar teorias inerentes à TDIC na e para a 

educação, sobretudo para formação de professores. Para isso, inicia-se uma exposição, a 

partir  de uma importante fase da Internet, a Web 2.0. Essa fase, cujo marco inicial  se deu 

a partir  de 2004, trouxe consigo a possibilidade de conexão e interação entre pessoas, 

obviamente através de computadores pessoais, de diversas partes do planeta, 

principalmente a partir  de "softwares sociais" (Lucena, 2016). 

O surgimento das primeiras redes sociais a que a autora se refere, teve impactos 

significativos para a humanidade em diversos segmentos sociais já em 2004. Ao longo dos 

20 anos decorridos até aqui, vivenciamos e constatamos enormes modificações nos 

setores econômico, político, educacional, segurança e outros. Com enfoque especial no 

setor educacional, iniciam-se algumas reflexões a partir  do fenômeno da Web 2.0 em 

sentido mais amplo: 

A Web 2.0 é marcada não apenas pelos novos programas e interfaces disponíveis 
na Internet, mas principalmente por uma nova forma de pensar e de interagir  
entre os praticantes culturais, que estão cada vez mais voltados para produzir  e 
publicar do que apenas para consumir informações (Lucena, 2016, p. 283). 
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Os estudantes sejam dos anos iniciais, anos finais, ensino fundamental, ensino 

médio ou ensino superior não são os mesmos se comparados aos estudantes de vinte anos 

atrás. Isto é, as influências sociais, incluindo todo o universo tecnológico que os cerca, ou 

melhor, o universo do qual são parte, influenciam sua formação. Isto significa que as 

informações chegam a estes estudantes por diversos meios digitais que podem contribuir  

ou prejudicar o processo de ensino e aprendizagem formal. Portanto, é essencial refletir  

que os professores e professoras do presente precisam entender sua formação e seu 

trabalho para formar seus alunos. Incentivar e aperfeiçoar a formação docente, portanto, 

poderá contribuir  para que os professores se sintam mais seguros para transmitirem  ou 

produzirem o conhecimento a partir  das ñÎÏÖÁÓȱ capacidades e habilidades dos alunos 

(Castro; Almeida, 2014). 

É essencial pontuar que as transformações tecnológicas refletiram  de tal modo na 

educação, que as mudanças no processo ensino-aprendizagem foram mútuas entre 

professores e alunos. Segundo Zuin (2015), 

 
a interação entre professor e aluno foi refletida por Dewey como um processo de 
transformação mútuo. Um processo em que ambos reorganizariam e 
reestruturariam  suas respectivas experiências educacionais. Necessariamente, o 
professor deveria facilitar  o processo de reconstrução e reorganização de tais 
experiências do alunado e não simplesmente impô-las de acordo com suas 
perspectivas. Se o professor assim procedesse, suas próprias experiências 
educacionais seriam reorganizadas e reestruturadas mediante as reflexões 
apresentadas pelos alunos sobre os conteúdos discutidos em sala de aula. A 
maturidade do professor em relação ao domínio de um determinado conteúdo, 
que lhe permitiria  organizá-lo e apresentá-lo ao aluno, não poderia servir  de 
justificativa para que este mesmo aluno absorvesse tal conhecimento de modo 
mecânico e frio  (Zuin, 2015, p. 750-751). 

 

Evidencia-se assim o impacto profundo do mundo digital em que o aluno e o 

professor estão inseridos. Não há mais a possibilidade de educação convencional, 

segundo a literatura.  Ou o professor se adapta às transformações, inserindo-se no mundo 

digital e buscando formas de ensinar com TDIC, ou o processo ensino-aprendizagem 

desenvolvido em sala de aula poderá sucumbir e perder o sentido para o aluno. 

Outro aspecto que merece especial atenção no âmbito de mudanças profundas na 

educação na formação de professores e na execução do seu trabalho em sala de aula, ou 

seja, o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem, é as condições tecnológicas 

em sala de aula que permitam ao professor aprender para ensinar com TDIC. A educação 

na perspectiva digital ou com o apoio das TDIC tende cada vez mais tornar -se algo natural, 
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tendo em vista estarem os professores e alunos imersos no mundo digital. Assim, destaca-

se que: 

Esses novos saberes se estabelecerão se a apropriação educacional da tecnologia 
se der tal como em seus demais usos sociais: de forma natural e atendendo às 
necessidades conforme elas se evidenciam. Proporcionar oportunidades para 
que a tecnologia seja incorporada aos processos educacionais da mesma forma 
como ela é utilizada no cotidiano social, mobilizando conhecimentos, atendendo 
demandas, contribuindo  para a resolução de problemas e incentivando a 
autonomia e o protagonismo do aluno e do professor, somente é possível quando 
o ambiente educativo se encontra bem equipado tecnologicamente (Santos; 
Almeida; Zanotello, 2018, p. 333, grifos dos autores). 

 

Os autores chamam a atenção para o fato de que a presença de TDIC em sala de 

aula é de extrema importância para que o ensino-aprendizagem seja modificado ou que 

acompanhe o ñnovo ÔÉÐÏȱ de aluno que frequenta a educação formal. É preciso 

compreender que a sala de aula extrapola os limites físico-geográficos ganhando uma 

dimensão incomensurável, já que os dispositivos móveis com acesso à Internet garantem 

não só a quebra de barreiras físicas, mas proporcionam tanto ao aluno quanto ao 

professor, conteúdos com potencial de contribuição para o ensino-aprendizado. 

Nesse sentido espacial, Kenski (1998) já indicava as singularidades e impactos a 

partir  desse novo modo de enxergar a sala de aula sem as barreiras físicas e geográficas. 

A autora destaca que: 

As tecnologias ɂ velhas, como a escrita, ou novas, como as agendas eletrônicas 
ɂ transformam o modo como dispomos, compreendemos e representamos o 
tempo e o espaço à nossa volta. O universo de aparelhagens de que nos servimos 
diariamente redimensionam as nossas disponibilidades temporais e os nossos 
deslocamentos espaciais. tempo, o espaço, a memória, a história, a noção de 
progresso, a realidade, a virtualidade e a ficção são algumas das muitas 
categorias que são reconsideradas em novas concepções a partir  dos impactos 
que, na atualidade, as tecnologias eletrônicas têm em nossas vidas (Kenski, 1998, 
p. 60). 

 

No mesmo sentido, Pretto e Bonilla (2022) trazem algo que corrobora os outros 

recortes ora elencados no texto. Os autores elucidam a falta de habilidade dos professores 

em trabalhar com TDIC para desenvolver o processo de ensino-aprendizagem, sobretudo 

recentemente, quando a humanidade foi submetida à pandemia de Covid-19. Os autores 

apontam que se evidenciou a falta de conhecimentos básicos para lidar  com as tecnologias 

em redes, para a produção de materiais e para a gestão de aulas on-lineȱ (Pretto ; Bonilla, 

2022, p. 157). Dessa forma, para os autores, é imprescindível a criação de políticas 

públicas que preencham as lacunas às quais os professores e alunos são submetidos. 

Destacam os autores que: 
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restou a cada um, individualmente, buscar soluções para atuar de maneira 
acolhedora, mediante contatos a distância com seus alunos e as famílias deles. 
Sem preocupação com as questões ligadas à privacidade, passaram a utilizar  as 
soluções já disponíveis do mercado, a exemplo do WhatsApp. Surgiram as 
capacitações pontuais e aligeiradas, ofertadas pelo mercado, pelas escolas ou 
pelas secretarias de educação, bem como o apoio dos colegas ou a ajuda da 
família. Sem políticas públicas de formação de professores consistente e sem 
projetos e programas para o desenvolvimento de ambientes virtuais  de 
aprendizagem públicos, abre-se, assim, a oportunidade para a entrada massiva 
do setor privado na educação brasileira, com pacotes de materiais pedagógicos 
on-line, sistemas de gestão de aulas ɀ as plataformas web ɀ e oferta de 
treinamento rápido aos professores para uso desses sistemas (Pretto; Bonilla, 
2022, p. 157). 

 

Portanto, há sim a urgência de pensar na formação docente tanto no âmbito inicial, 

quanto de  forma continuada, para fim de que os professores possam aprender para 

ensinar, de modo que as TDIC estejam a seu favor e dos seus alunos. 

É comum encontrarmos o termo ñnovas ÔÅÃÎÏÌÏÇÉÁÓȱ nos mais diversos textos da 

atualidade como, jornais, manuais, relatórios, no discurso pedagógico, dentre outros. Em 

alguns casos, a presença desse termo configura-se como elemento central e definidor  do 

processo de ensino-aprendizagem. Essa presença, no entanto, aparece com sentidos 

diversos. Ou podem apresentar novos formatos para as mesmas velhas concepções de 

ensino-aprendizagem, ou, de fato, representar diferenças qualitativas nas práticas 

pedagógicas (Barreto, 2004; Lucena, 2016).  

Autores como Sampaio (2022), Modelski, Giraffa e Casartelli (2019)  consideram 

que a escola não se aparta de instrumentos tecnológicos, pelo contrário, distintas 

tecnologias sempre estiveram no cotidiano da escola. Visto desse modo, os autores 

assumem que giz, caderno, escrita e discurso também são tecnologias. No cerne da 

questão está a velocidade com que surgem novas tecnologias, redirecionando o problema, 

ao ato de pensar como elas podem estar presentes no contexto escolar, e por conseguinte, 

como os estudantes serão formados para a utilização e intervenção na sociedade a partir  

delas.  

Kenski (1998, p. 58), ao tratar  do sentido do termo tecnologias, ancorada na 

perspectiva de Simondon (1969), esclarece que os seres humanos se distinguiram dos 

demais ña partir  do momento em que se utilizou  dos recursos existentes na natureza, 

dando-lhes outras finalidades que trouxessem algum novo benefício à sua ÖÉÄÁȱȢ 

Conforme assevera a autora, pode-se depreender que: 

Assim, quando os nossos ancestrais pré-históricos se utilizaram de galhos, 
pedras e ossos como ferramentas, dando-lhes múltiplas finalidades que 
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garantissem a sobrevivência e uma melhor qualidade de vida, estavam 
produzindo e criando tecnologias (Kenski, 1998, p. 59). 

 

A perspectiva em destaque expõe uma concepção de tecnologias como construção 

humana e social. Assim compreendida, relaciona-se a adaptações e inserções que podem 

contribuir  para a sobrevivência e qualidade de vida das pessoas em um determinado 

período histórico. Mais que uma terminologia ampla para aparelhos e recursos novos ou 

inusitados, Kenski (1998), defende que a cada época corresponde uma tecnologia e a cada 

tecnologia, uma memória.  

Vê-se então que a amplitude dessa perspectiva nos convoca à possibilidade de 

fazer escolhas, de agir e nos apropriarmos de linguagens para criação de memórias à 

maneira humana de compreender o mundo, e em nosso caso específico, de compreender 

o processo de ensino-aprendizagem com mediação de TDIC.  

Em busca de uma relação significativa no processo de ensino-aprendizagem, novos 

recursos e metodologias são constantemente sugeridos e repensados. Decorre desse 

entendimento, as perspectivas de tecnologias com uma multiplicidade  de sentido. 

Não podemos perder de vista, no entanto, o papel do professor no processo de 

ensino-aprendizagem. Entendemos que a tecnologia pode e deve ser utilizada em sala de 

aula, mas para que isso ocorra com planejamento e intencionalidade o professor não pode 

ser apenas um consumidor e deve ser capaz de conhecer e escolher o que e como utilizar.  

Para isso, a formação de professores com o uso de tecnologias digitais é imprescindível. 

São poucos, comparativamente, os discursos produzidos do lugar da escola, 
dando conta das recontextualizações das TIC nas práticas pedagógicas, não 
apenas como novas ferramentas para executar o ñÍÅÓÍÏȱ trabalho, mas para a 
instauração de diferenças qualitativas no trabalho desenvolvido. São poucas as 
discussões de alternativas de formação docente forjadas nas universidades e das 
práticas significativas inventadas nas escolas. É preciso não apenas continuar 
inventando, mas socializar táticas que remetam à sistematização e à socialização 
das propostas produzidas, contrapondo-se a imposição de modelos 
supostamente aplicáveis a quaisquer situações (Barreto, 2012, p.53). 

 

1.2 Formação continuada  de professores  para  apropriação  crítico -reflexiva  de 

tecnologias  digitais  

 

A sociedade atual tem a tecnologia cada vez mais presente no cotidiano. Na escola 

esse fato se torna evidente quando consideramos que os atuais estudantes da educação 

básica têm contato com a tecnologia através dos smartphones, por exemplo, desde muito 

cedo. São os chamados nativos digitais. 
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Marc Prensky desenvolveu o conceito de nativos e imigrantes digitais em vários 
textos. Os nativos digitais são aqueles que já nasceram e cresceram na era da 
tecnologia, enquanto os imigrantes digitais nasceram na era analógica, tendo 
migrado para o mundo digital  durante a vida adulta. Naturalmente, esses dois 
grupos de pessoas pensam e processam informações de modo diferente (Mattar, 
2013.p.10). 

 

Há uma preocupação muito grande de professores e gestores escolares em relação 

ao uso do celular em sala de aula, considerando que os jovens deixam de prestar atenção 

nas aulas devido ao uso excessivo. Em muitas situações, a proibição do uso do celular em 

sala de aula é considerada a melhor saída para resolver esse problema. Agindo dessa 

forma, a escola não resolverá o problema, mas apenas o afastará. Proibir  o uso de celulares 

ou negar o quanto a tecnologia está presente na vida dos estudantes não mudará o cenário 

em que os estudantes passam a maior parte do seu tempo em frente às telas e que 

consomem uma quantidade enorme de material digital sem uma visão crítica. 

Entendemos que o maior desafio da escola não deve ser disputar a atenção com a 

tecnologia, mas utilizar  a tecnologia a favor do aprendizado e levar o estudante a utilizar  

a tecnologia de forma crítica e reflexiva. 

Para Mattar (2013, p. 10), ñalunos nativos digitais estão acostumados a receber 

informações mais rapidamente do que seus professores imigrantes digitais sabem 

ÔÒÁÎÓÍÉÔÉÒȢȱ 

Giroux (1997), defende o papel do professor como intelectual que terá a função de 

ajudar os estudantes a se tornarem cidadãos ativos e críticos, com voz ativa em suas 

experiências de aprendizagem. 

O estudante que apenas consome informações através das redes sociais e 

plataformas de vídeos sem uma visão crítica e reflexiva é o indivíduo que queremos 

formar? Qual o papel da escola diante da tecnologia? A tecnologia pode ser utilizada de 

uma maneira positiva para o aprendizado dos estudantes? Essas são algumas questões 

que devemos refletir  ao pensarmos em tecnologias no ambiente escolar. 

Diante desse cenário é que nos propomos a discutir  a formação continuada dos 

professores para uma mediação do processo de ensino-aprendizagem  com tecnologias 

digitais . Assim como os estudantes, os professores utilizam a tecnologia no seu dia a dia 

e muitas vezes em suas aulas. A formação continuada de professores deve levar em conta 

como essa tecnologia é utilizada em suas aulas, com que intencionalidade e propósito ela 

entra na sala de aula. 
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Para Kenski, (2014) não são mais as pessoas que buscam as informações; essas 

informações chegam para as pessoas. Tais informações chegam o tempo todo e por vários 

meios. Recebemos essas informações e não conseguimos processá-las devido ao excesso 

e não conseguimos nos aprofundar. 

A proposta pedagógica adequada a esses novos tempos precisa ser não mais a de 
reter em si a informação. Novos encaminhamentos e novas posturas nos 
orientam para a utilização de mecanismos de filtragem, seleção crítica, reflexão 
coletiva e dialogada sobre os focos de nossa atenção e a busca de informação. 
Avançar mais ainda e não protagonizar apenas a condição de ávidos 
consumidores de informação, mas a de produtores e leitores críticos e seletivos 
daquilo que merece mais cuidadosamente nosso cuidado (Kenski, 2014, p. 87). 

 

Nesse sentido, a formação continuada de professores pode considerar a exploração 

das possibilidades que a tecnologia proporciona de uma maneira crítica e reflexiva, 

rompendo com o paradigma de distribuição burocrática de conteúdos e competências. 

Não se trata apenas de passar a utilizar  tecnologia nas aulas. Um professor que 

utilize o Datashow em todas as suas aulas, mas que não o faz de forma inovadora, que 

entende o aprendizado como acúmulo de conteúdos, usará a tecnologia fazendo mais do 

mesmo. 

Na mesma medida em que a tecnologia evolui, a informação está na nossa palma 

da mão. O mercado de trabalho procura um profissional que tenha domínio tecnológico, 

saiba trabalhar em grupo, seja criativo, entre outras características. Porém, não podemos 

perder de vista a sociedade em que vivemos e como são as relações nela. 

A escola pública atende estudantes de baixa renda numa sociedade capitalista que 

não pretende mudar o que está posto. Os estudantes da escola pública  hoje serão os 

futuros trabalhadores de amanhã. 

Não há interesse por parte dos governos e dos organismos multilaterais  para que 

essa escola forme indivíduos que rompam esse ciclo. Não há interesse para que a 

formação de professores prepare docentes que tenham consciência do seu papel 

enquanto formadores. 

Distribuem-se notebooks para professores e chromebooks para estudantes com a 

ideia de investimento em tecnologia. A formação do professor fica restrita  a, quando 

muito, como utilizar  os equipamentos. 

Kuenzer (1999) chama a atenção para a precarização na formação de professores 

e a falta de interesse por parte do governo para a formação de professores de educação 
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básica em Universidades, bem como a complementação em bons cursos de pós-

graduação. 

No que se refere às demandas do mundo do trabalho, tomando-se a tendência à 
drástica redução dos postos de trabalho no mercado formal, o modelo também 
revela sua organicidade. A contradição se evidencia apenas quando se faz a 
análise do ponto de vista dos trabalhadores e excluídos, baseada na escola 
pública: quanto maior a precarização econômica e cultural, quanto menores os 
investimentos, mais bem qualificado precisará ser o professor. Conquistar essa 
nova qualidade, só por meio da organização, processo permanente de construção 
através da saudável e permanente discussão das diferenças, desde que o sonho 
continue sendo a destruição das condições de exploração, para que finalmente 
nasça a nova sociedade! (Kuenzer, 1999, p. 182). 

 

Uma formação crítico-reflexiva de tecnologias digitais pode ser entendida, em 

nossa atual sociedade, como um ato de resistência. 

Barreto (2004) também aponta as políticas de governo e dos organismos 

internacionais que entendem a distribuição de equipamentos e o acesso à tecnologia 

como capazes de melhorar a qualidade da educação, desconsiderando a importância da 

formação de professores para tecnologias. 

Esse paradigma é constituído pela substituição tecnológica e pela racionalidade 
instrumental, está inscrito na ñÆÌÅØÉÂÉÌÉÚÁëÞÏȱȟ especialmente na precarização do 
trabalho docente, sendo coerente com a lógica do mercado: quanto maior a 
presença da tecnologia, menor a necessidade do trabalho humano. Em outras 
palavras, prevê cada vez menos professores e mais alunos, sob a alegação de que 
o desempenho dos últimos depende menos da formação dos primeiros  e mais 
dos materiais utilizados (Barreto, 2004, p. 9). 

 

Ao longo deste ebook, busca-se oferecer sugestões para formação continuada de 

professores para apropriação crítico reflexiva de tecnologias digitais que ajudarão os 

professores a planejar e a refletir  sobre suas práticas em sala de aula. 

É importante enfatizar que os professores devem assumir responsabilidade 
ativa pelo levantamento de questões sérias acerca do que ensinam, como devem 
ensinar, e quais são as metas mais amplas pelas quais estão lutando. Isto significa 
que eles devem assumir um papel responsável na formação dos propósitos e 
condições de escolarização (Giroux, 1997, p. 161). 

 

1.3 A formação  continuada  de professores  em TDIC no Brasil  

 

Em relação à formação continuada de professores e TDIC no Brasil, pode-se citar 

as ações do Núcleo de Informática Aplicada à Educação (NIED), da Universidade Estadual 

de Campinas (UNICAMP). Criado em 1983, o NIED foi responsável pela formação 

continuada de diversos professores em tecnologia voltada para a prática pedagógica. 
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Nos mesmos moldes do NIED, foi criado o NIES, Núcleo de Informática na Educação 

Superior. O NIES é vinculado à Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Uma das 

responsáveis pela criação do NIES foi a professora Maria Elizabeth Bianconcini de 

Almeida, que havia cursado uma especialização no NIED no final da década de 1980. 

A exemplo das ações do NIED, nos dedicamos no NIES, à formação de professores 
de escolas, à realização de oficinas de uso do computador para crianças e 
adolescentes, à promoção de eventos com a participação de palestrantes 
nacionais e internacionais e ao desenvolvimento de pesquisas sobre o uso da 
linguagem de programação. Logo, a robótica educacional, a informática e a 
formação de professores. (Almeida, 2018, p. 102). 

 

Almeida (2018) destaca ainda as iniciativas do MEC no início da década de 2000 

em relação à formação continuada de professores para o uso de tecnologias. Nesse 

período a professora atuou como consultora do Ministério  da Educação. 

Merece destaque o Curso de Especialização em Desenvolvimento de Projetos 
Pedagógicos com o Uso das Novas Tecnologias, desenvolvido pelo Programa de 
Pós-Graduação em Educação: Currículo, da PUC-SP e realizado a distância no 
período de 2000 a 2001, em parceria com o MEC e com a Universidade Federal 
de Goiás. O projeto tinha o objetivo de formar professores de distintos estados 
do Brasil para atuar como multiplicadores da formação de outros professores, 
para o uso pedagógico do computador, bem como proporcionar  condições para 
integrar as tecnologias à prática pedagógica, com ênfase no 108 
desenvolvimento de projetos. (Almeida, 2018, p. 107). 

 

Entre 2004 e 2005 uma parceria entre a Secretaria de Educação de Goiás e a PUC-

SP ofereceu uma especialização para a formação de professores. Essa especialização 

visava a integração de mídias e tecnologia na prática pedagógica. Almeida (2018) salienta 

os desdobramentos positivos dessa iniciativa. 

O desenvolvimento desse curso propiciou aprofundar a compreensão sobre a 
perspectiva integradora entre currículo, tecnologias e recursos, tanto na prática 
pedagógica como na formação de educadores, tendo inspirado o Projeto Mídias 
na Educação, do MEC, posteriormente oferecido pela CAPES. (Almeida, 2018, 
p.109). 

 

Entre 2012 e 2013 a equipe da PUC-SP também desenvolveu formação de 

educadores em São Bernardo do Campo a partir  de um projeto do MEC que se tornou um 

programa. O projeto UCA ɀ Um Computador por Aluno evolui para o programa UCA. 

Almeida (2018) explica que no caso da formação de professores oferecida em São 

Bernardo do Campo o objetivo foi integrar as TDIC com o currículo escolar. 

O mesmo programa aconteceu no Tocantins, através de uma parceria com a 

Universidade Federal do Tocantins. Nesse Estado o programa teve o objetivo de formar 

formadores para escolas municipais. 
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Valente e Almeida (2022) analisam as políticas públicas de tecnologia na educação 

brasileira elencando todos os projetos e programas implementados desde a década de 

1980 até 2017. Os autores apontam que ȰÔÁÉÓ políticas, no entanto, nunca foram 

implantadas de modo consistenteȱȟ e essa  falta de consistência foi sentida na pandemia. 

A falta de preparo das escolas, especialmente com relação ao uso das tecnologias 
integradas às atividades curriculares, causou problemas de ordem pedagógica, 
de infraestrutura  tecnológica, de apoio aos educadores e familiares dos alunos 
que estavam confinados em suas casas (Valente, Almeida; 2022, p. 4). 
 

Valente e Almeida (2022) apontam que nos meses que antecederam a pandemia 

houve oferta de formação em tecnologia para professores em 68% das escolas públicas 

brasileiras, porém, essa oferta variou de forma considerável em cada região do país. 

Teruya e Moraes (2012) destacam o Projeto Formar, oferecido pela Unicamp com 

apoio do MEC. O projeto capacitava professores para a criação dos Centros de Informática 

Educativa, os CIEds, de 1988 a 1989. O MEC oferecia o apoio técnico financeiro para que 

esses centros fossem criados junto às secretarias de educação. Os professores formados 

atenderiam alunos e professores da educação básica, seriam multiplicadores. 

Foi criado em seguida o Programa Nacional de Informática na Educação, o 

Proninfe. 

Apoiado em dispositivos constitucionais relativos à educação, ciência e 
tecnologia, o Proninfe visava:  promover o desenvolvimento da informática 
educativa e seu uso nos sistemas públicos de ensino (1º, 2º e 3º graus e educação 
especial); fomentar o surgimento de infra-estrutura de suporte nas escolas, 
apoiando a criação de centros, subcentros e laboratórios; capacitar   contínua   e   
permanentemente professores.   O   Programa   previa crescimento gradual da 
competência tecnológica referenciada e controlada por objetivos educacionais, 
amparado num modelo de planejamento participativo  que envolvia as 
comunidades interessadas. Os objetivos e metas do Proninfe foram formulados 
em sintonia com a política nacional de ciência e tecnologia da época. (Teruya e 
Moraes, 2022, p. 6). 

 

Em 1997, o Programa Nacional de Informática na Educação - Proinfo sucedeu ao 

Proninfe. Tinha como objetivo implementar, em parceria com os estados e municípios, 

laboratórios de informática, além de capacitar educadores para o uso de equipamentos 

informáticos. A implementação do Proinfo nos sistemas estaduais de ensino visava a 

introdução das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) nas escolas públicas, 

numa articulação com os Núcleos de Tecnologia Educacional (NTE). 

Em 2005, o MEC criou o Programa de Formação Continuada em Mídias na 

Educação. O programa propunha formar professores da rede pública para utilização de 
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diferentes linguagens de comunicação na prática de ensino. Várias universidades públicas 

participaram do programa dando formação aos professores das redes públicas. 

Observamos, então, que no Brasil existiram diversos programas voltados para a 

formação de professores para o uso das tecnologias na educação nas últimas décadas, 

porém, esses programas não alcançaram a formação de uma quantidade significativa de 

professores. 

É importante salientar ainda que a formação de professores para o uso de TDICs 

não pode se limitar  ao conhecimento técnico, mas deve abranger todas as dimensões que 

envolvem o uso das tecnologias em sala de aula, sobretudo o aspecto político. 

 
Na prática pedagógica, o professor que se limita  a reproduzir  e repassar os 
conteúdos   midiáticos   fortalece   o   discurso   hegemônico   da   cultura   
dominante.   Mas vislumbramos que a indústria  da cultura, ao disseminar e 
padronizar a consciência, também cria   os   focos   de   resistência   dentro   de   
suas   próprias   contradições.   Nesse   ponto, a necessidade de uma leitura  crítica 
das mídias na educação abre caminhos para ampliar os conhecimentos sobre as 
possibilidades de criação, manipulação, sedução e persuasão desses meios em 
todas as dimensões da sociedade (Teruya e Moraes, 2022, p. 16). 
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2 POSSIBILIDADES NO ÂMBITO DA FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES 

COM O USO DE TECNOLOGIAS 
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(..)não há ensino de qualidade, nem reforma educativa, tampouco inovação 
pedagógica, sem uma adequada formação de professores (Nóvoa, 1997, p. ύɊȢȱ 

 

Neste capítulo, a partir  do referencial teórico abordado anteriormente, serão 

apresentadas algumas possibilidades inerentes à formação continuada de professores 

com enfoque na integração das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDIC)1 na prática pedagógica. O objetivo aqui circunscrito envolve discutir  abordagens 

que subsidiam concepções de ensino-aprendizagem, para então sugerir possibilidades 

formativas aos professores, incentivando o uso de novas tecnologias.  Como vimos nas 

palavras de Nóvoa, tanto a construção de uma educação de qualidade, quanto uma 

proposta de inovação pedagógica passa pelos caminhos da formação. No que tange às 

tessituras deste trabalho. Nosso foco será no âmbito da formação continuada dos 

professores, especialmente os que atuam na segunda fase do ensino fundamental e no 

ensino médio. 

O trajeto proposto remete-nos a revisitar  concepções de ensino-aprendizagem 

relacionadas a uma abordagem pedagógica, que por consequência afetam o uso das TDIC 

 
1 Neste trabalho, utilizaremos os termos TDIC, novas tecnologias e tecnologias digitais para nos referirmos 
a computador, celular, smartphone e qualquer outro dispositivo que permita a navegação na Internet. Para 
aprofundar a discussão a esse respeito, consultar o volume 1 desta coleção. 
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na escola. A discussão ainda perpassará a questão do papel do coordenador pedagógico 

nos processos de formação continuada para o uso das tecnologias digitais, concluindo-se 

com sugestões de formação continuada aos professores, em serviço, para que possam se 

apropriar  de um modo estruturante de fluência digital.  

Como se pode depreender, o que está em questão não são apenas prescrições 

àqueles que promovem ou vivenciam a formação continuada no contexto escolar, mas o 

desafio de pensar conjuntamente o formar e o trabalhar, contribuindo  com a construção 

de uma perspectiva de apropriação das tecnologias digitais como construção humana 

para intervenção no mundo de forma crítica e com autonomia. 

Não se pode negar a necessidade de problematização acerca da formação 

continuada a contento, para que as professoras e professores façam o uso de tecnologias 

digitais em suas práticas de forma crítica e significativa. De fato, é uma questão imperativa 

para nossos dias. Mas para além disso, se os professores não tiveram essa vivência em seu 

percurso formativo, quais possibilidades se apresentam a eles, sobretudo aos que já estão 

em atuação nas escolas?  

Em pesquisa desenvolvida por Tezani (2017), evidencia-se o quanto os jovens, 

desde cedo, tornam-se ágeis e compreendem com perspicácia a lógica das novas 

tecnologias, são considerados nativos digitais (Franco, 2013; Tezani, 2017). E os adultos? 

Como se relacionam com as tecnologias digitais? Como o professor aprende a utilizar  

esses recursos e os insere de forma significativa em sua prática pedagógica? Essas 

interrogações formam o fio condutor das reflexões que serão aqui apresentadas. 

 

2.1 A formação  continuada  de professores  frente  às concepções de ensino -

aprendizagem  com mediação de tecnologias  digitais  

 

É fato que a sociedade contemporânea permeada por tecnologias põe em voga 

novas exigências à atuação docente na mediação da aprendizagem desses nativos digitais 

(Franco, 2013; Tezani, 2017). Sem desconsiderar que a formação inicial  e continuada, as 

políticas públicas e as condições de trabalho são dimensões importantes que perscrutam 

esse contexto, destaca-se nesta seção a possibilidade de se refletir  sobre a prática 

pedagógica consubstanciada em uma concepção de ensinar e aprender, tendo em vista 

que as TDIC estão presentes na vida social contemporânea.  
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Ao considerarmos a discussão conceitual sobre o processo de ensino-

aprendizagem, vale destacar que ao tratar  do assunto, Saviani (2007) traz à baila a relação 

teoria e prática como problema fundamental da formação de professores, que por 

conseguinte, afeta a maneira de se conceber o ato de ensinar e aprender. Ele discorre 

sobre duas grandes tendências pedagógicas que influenciaram diretamente a 

compreensão desse processo. Em se tratando das tendências citadas pelo autor, uma 

subordina a teoria à prática e outra, concebe a prática subordinada à teoria. A primeira  

centra-se nas ñteorias do ÅÎÓÉÎÏȱ e reforça o papel do professor, dando a ele centralidade; 

enquanto a segunda enfatiza as ñteorias da ÁÐÒÅÎÄÉÚÁÇÅÍȱȟ reforçando o papel do aluno, 

aproximando-se de uma perspectiva reducionista acerca do papel do professor. No 

entanto, o autor defende uma relação indissociável entre teoria e prática, afirma que 

ñteoria e prática são opostos que se ÉÎÃÌÕÅÍȱȟ ratificando uma formulação teórica que 

supere a oposição excludente entre teoria e prática e possa articulá-las (Saviani, 2007, p. 

109). 

Diante do que explicita Saviani (2007), a orientação pedagógica pressuposta nesse 

trabalho, parte de uma concepção de interdependência entre  teoria e prática,   

valorizando a atuação do professor sem prescindir a atuação do estudante, portanto, far-

se-á referência às dimensões de ensinar e aprender de forma inseparável, isto é, o 

processo de ensino-aprendizagem, levando em consideração a importante mediação do 

professor, com estudantes ativos que contribuem com a construção e apreensão de 

conhecimentos.  

O conceito de mediação que subsidia essa discussão está ancorado em Vygotsky 

(1934/2001),  portanto trata-se de uma mediação que segundo o autor, pode ocorrer por 

meio de um instrumento, sendo este uma ferramenta material ou por meio de um signo, 

uma ferramenta psicológica, ou ainda, por meio de seres humanos. Assim, a mediação 

pode ser compreendida como uma intervenção de um elemento em uma determinada 

relação.   

Conforme expõe Vygotsky, a função mediadora dos instrumentos criados pelos 

homens amplia a possibilidade de intervenção na natureza e na sociedade (Rego, 2001). 

Desse modo, ao se considerar o processo de ensino-aprendizagem, numa relação que não 

é direta, mas mediada por um terceiro elemento, poder-se-á inserir  as TDIC como 

instrumentos situados na cultura, de modo que os sujeitos possam se apropriar  e realizar 

suas atividades e práticas sociais, como a comunicação, a socialização e a aprendizagem.  
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Em vista disso, vislumbra-se como possibilidade a construção de processos de 

ensino-aprendizagem em que professores e estudantes possam atuar de forma 

significativa e transformadora, uma prática pedagógica que seja formativa. A esse respeito 

Kenski (2013, p. 86) assevera que ñna atualidade, uma nova realidade educacional se 

apresenta, exigindo a transformação dos processos e procedimentos que ocorrem nas 

relações entre professores e ÁÌÕÎÏÓȱȢ A autora afirma ainda que: 

 
[...] no atual momento da sociedade digital, a escola não desapareceu. Muito 
menor ainda é a preocupação com a extinção da função do professor. De maneira 
diversa, a escola como instituição social é o espaço privilegiado para a formação 
de pessoas em cidadãos e para a sistematização contextualizada dos saberes 
(Kenski, 2013, p. 86). 

 

Fica evidente nas palavras da autora a necessidade de reflexão acerca da 

configuração da escola e a função do professor. Como espaço privilegiado para a formação 

de pessoas, a escola compõe a sociedade e pode contribuir  com aprendizagens que 

viabilizem uma forma transformadora de ser e estar no mundo (Lopes, 2010). Segundo 

Kenski (2013, p. 86), os professores são agentes importantes para que a escola cumpra 

com sua função na sociedade. Na perspectiva da autora, a escola e a ação dos professores 

ñnecessitam de revisão crítica e reorientação dos seus modos de ÁëÞÏȱ. 

Em suas reflexões acerca disso, Santos, Almeida e Zanotello (2018), explicitam que 

o acesso a variadas tecnologias digitais na sociedade atual vem aumentando. Conforme os 

autores, a expansão desse acesso tem afetado praticamente todas as esferas de atuação 

humana, o que inclui  a escola e sua função social.  

 Em análise à função da escola na sociedade, Tezani (2017) destaca a existência de 

um abismo no que tange ao uso das TDIC na vida social e na educação escolar. Para ela, 

ñfora da escola nossos alunos utilizam esse universo tecnológico, porém ainda 

encontramos restrições desse uso na prática pedagógica" (Tezani, 2017, p. 296). Na 

contramão desse distanciamento entre TDIC e escola, pressupõe-se uma articulação entre 

esses campos, partindo inclusive da realização de pesquisas a esse respeito. Se a escola 

pode contribuir  para a formação de pessoas que possam intervir  na realidade de forma 

crítica, então ela pode ser considerada uma educação transformadora. Nessa direção, 

Cruz (2018), esclarece que: 

 
A educação transformadora, remete-se a uma educação voltada ao conhecimento 
crítico, que consiga realmente garantir igualdade de oportunidades, com 
aprendizagens consistentes, conectadas com o mundo atual, tendo compromisso 
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com o ensinar e colaborando para a formação de pessoas conscientes, 
responsáveis e atuantes na sociedade (Cruz, 2018, p. 38). 

 

Diante disso, emerge no horizonte dessa discussão, o desafio de se ressignificar o 

uso das TDIC na formação continuada de professores, concebendo-as como ferramentas 

para uma educação transformadora. Não se trata apenas de se fazer o uso meramente 

instrumental, mas como meios que perseguem uma finalidade, portanto, tem-se como 

ponto de partida a concepção das tecnologias digitais como ferramentas mediadoras no 

processo de ensino-aprendizagem (Lopes, 2010).  

 Diante do exposto, ressalta-se que a mediação com TDIC no processo de ensino-

aprendizagem não se configura apenas como mais uma nova metodologia para 

transmissão de conteúdos, mas como ñelementos estruturantes de novas formas de ser, 

pensar, relacionar-se e agir, contribuindo, de forma crítica, para a formação de cidadãos, 

não de consumidores de produtos ÇÌÏÂÁÌÉÚÁÄÏÓȱ (Lucena, 2016, p. 288).  

 A partir  dessa premissa, vale destacar a reflexão de Modelski, Giraffa e Casartelli 

(2019), acerca do processo de ensino-aprendizagem, considerando o contexto histórico e 

social permeado por tecnologias digitais, os autores explicitam que 

 
Ensinar e aprender, nesse cenário, é projetar  para um contexto novo e em 
parceria com os próprios  alunos, que chegam à escola com uma bagagem muito 
grande de conhecimentos digitais. No entanto, com tanta informação, eles 
necessitam do professor para orientá-los e desafiá-los na sua formação integral 
como seres humanos (Modelski; Giraffa; Casartelli, 2019, p.4). 

 

Os autores supracitados põem em tela um processo de ensino-aprendizagem que 

supere a perspectiva reducionista de transmissão linear de conhecimentos. Modelski, 

Giraffa e Casartelli (2019, p. 6), afirmam que ño papel de um professor, pensado como 

transmissor de informação, no contexto atual, deixa de fazer sentido, porque as 

necessidades são ÏÕÔÒÁÓȱȢ Em contrapartida, salientam a ideia de parceria no que diz 

respeito à chegada dos estudantes na escola, influenciados por uma diversidade de 

informações, imersos em um contexto de tecnologias digitais, que embora sejam tão 

disseminadas e acessadas, necessitam de orientação, discussão e ampliação da 

perspectiva inicial, pressupondo uma mediação que possibilite a formação humana. Isso 

remete-nos à possibilidade de articulação das necessidades do contexto social às práticas 

pedagógicas. 

Embora o enfoque deste trabalho seja a formação continuada de professores, 

considera-se que a materialização dessa perspectiva de uso das TDIC na escola, passa 
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pelos contornos da formação inicial, envolve encorajamento, problematização e pesquisa 

em que os professores sejam desafiados a pensar, criar e se apropriarem de formas de 

mediação com TDIC em suas práticas. 

Decorre desse entendimento, a necessidade de tratar  de abordagens que 

subsidiam concepções de ensinar e aprender. Essas concepções são fundamentadas em 

teorias de ensino-aprendizagem, que por sua vez, afetarão as práticas pedagógicas no 

ambiente escolar. A seguir, algumas teorias que possuem em sua constituição uma relação 

formativa possível no processo de ensino-aprendizagem com tecnologias serão melhor 

explicitadas, tratam-se das teorias sociointeracionista, sociocultural e a pedagogia 

histórico-crítica. 

 

2.2 A abordagem  sociointeracionista  e as possíveis conexões com as TDIC 

 

Muitos se voltam de forma significativa para a teoria sociointeracionista, também 

conhecida como sócio-histórica, desenvolvida por Lev Vygotsky. Segundo essa teoria, a 

aprendizagem supera a mera ideia de aquisição e acúmulo de informações. Trata-se de 

um processo que envolve aprendizagem e desenvolvimento por meio de relações 

internas, ativas e interpessoais (Vygotsky, 2001).  

 Conforme Vygotsky (1991), é nas relações sociais que o indivíduo vai se 

constituindo como um ser histórico. Assim, os fatores sociais vão influenciar na formação 

de diversos processos psicológicos. Nestas relações vão se estabelecendo processos de 

mediação da linguagem. Nessa abordagem, considera-se que por estar o indivíduo em um 

contexto de significações, em interações que permitam percepções, surgem 

possibilidades de criação, recriação, significação e ressignificação de saberes e conceitos. 

Trata-se da formação das funções psicológicas superiores, que por sua vez, podem 

promover o desenvolvimento do pensamento e a formação de conceitos. O 

desenvolvimento destas funções permite a formação do pensamento e da linguagem, 

estruturando também sensações, memória, atenção e imaginação (Vygotsky, 1991).  

 Ainda nessa perspectiva, ao tratar  do conceito de mediação que fundamenta este 

trabalho, defende-se que a partir  das interações entre as pessoas, do uso de signos ou 

instrumentos materiais, os indivíduos, em processo de socialização articulam-se com 

aprendizagens que promovem o desenvolvimento humano como ser social (Vygotsky, 

2001).  
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Nessa direção, o processo de ensino-aprendizagem envolve um professor que atua, 

intervindo, trabalhando conjuntamente com os alunos. Esse coletivo em interação uns 

com os outros vivenciam processos que não ocorrem espontaneamente, mas que podem 

estar em potencial, consolidando uma aprendizagem significativa, compartilhada e 

colaborativa (Vygotsky, 2001).  

Dessa forma, para a abordagem sociointeracionista o conhecimento se constrói nas 

relações interpessoais, sendo viabilizado pela linguagem, tornando-se também 

intrapessoal. Segundo Vygotsky (1991): 

 
Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal. Todas as 
funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro,  no nível 
social, e depois, no nível individual;  primeiro  entre pessoas (interpsicológica) e, 
depois, no interior  da criança (intrapsicológica) (Vygotsky, 1991, p.64). 

 

Nota-se que  para Vygotsky (1991), a construção do conceito, ou as 

aprendizagens na dimensão individual  são resultado das interações entre os indivíduos, 

mediadas também pela linguagem, portanto, é um processo interativo.   Nessa abordagem 

vê-se que as funções psicológicas humanas podem ser construídas à medida que as 

pessoas vão se apropriando de habilidades e conhecimentos acumulados socialmente.   

Nessa breve análise acerca da abordagem vygotskyana, abrem-se possibilidades 

de articulação quando se pensa em ensino-aprendizagem com TDIC. Ao se considerar que 

os estudantes se encontram imersos a contextos de tecnologias digitais e informações, o 

professor pode considerar a bagagem adquirida como ponto de partida, visando um 

deslocamento para além da informação, além de propor  a construção de conceitos, trocas 

de experiências e a sistematização de conhecimentos. Como fonte de informação, a 

Internet disponibiliza muitos recursos, mas os estudantes necessitam de uma formação 

crítica que lhes permita refletir  e analisar problemas da realidade social, sobre questões, 

que com profundidade possam promover a ampliação de conhecimentos.   

Braga (2014, p. 51), analisa a relação entre tecnologia e mudanças no modo de 

ensinar e aprender, problematizando a tendência pedagógica numa perspectiva 

conteudista, que ñprevê um avanço sequencial e homogêneo na construção do 

ÃÏÎÈÅÃÉÍÅÎÔÏȱȢ Em contrapartida, a autora destaca possibilidades de práticas 
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pedagógicas colaborativas envolvendo redes sociais e os movimentos de software livre2 .  

Essas possibilidades podem também contribuir  com o processo de formação continuada 

dos professores. Nas palavras da autora: 

 
As redes sociais ampliam as possibilidades de ajuda mútua, cooperação e 
colaboração entre profissionais e leigos e também entre indivíduos que, mesmo 
tendo saberes fragmentados sobre um determinado tema, podem juntos 
construir  visões mais complexas e abrangentes. O movimento de software livre  
já mostrou na prática como os indivíduos conseguem colaborar uns com os 
outros até no desenvolvimento de ferramentas técnicas altamente complexas. Os 
avanços conseguidos nessas comunidades se beneficiam da heterogeneidade de 
seus membros (Braga, 2014, p. 51). 

 

Pode se perceber, a partir  das palavras de Braga (2014), que essas trocas bem 

sucedidas por meios digitais, podem abrir  caminhos para aprendizagens de forma 

coletiva e autônoma, como proposto pela abordagem sociointeracionista, de cunho 

interpessoal, tornando-se intrapessoal, pois ao se apropriarem de determinados  meios 

tecnológicos, professores e alunos podem realizar generalizações formativas com o uso 

desses recursos, estabelecendo estratégias para avaliarem as consequências de suas 

escolhas com impacto social.    

Uma vez explicitada a possibilidade de conexão entre práticas pedagógicas com 

tecnologias digitais e a abordagem sociointeracionista, vale reconhecer os limites desse 

trabalho para um  aprofundamento nos conceitos e concepções que compõem a 

fundamentação dessa e das demais abordagens que serão tratadas aqui. Tendo em vista 

o recorte aqui estabelecido, prossegue-se com as reflexões acerca da abordagem 

sociocultural. 

 

2.3 A abordagem  sociocultural  em conexão com novos letramentos  

 

Foi dito anteriormente que a abordagem pedagógica se vincula à ação educativa. 

No caso da abordagem sociocultural, Mizukami (1986), afirma que seu principal  

representante é Paulo Freire. O foco estabelecido por ele para as suas formulações de 

ações educativas, foram as classes populares brasileiras. Para o  autor, a educação do 

homem passa pela ação política, possibilitando a formação de um agente de 

 
2 Pode-se considerar como software livre  componentes lógicos de um sistema de processamento de dados, 
desenvolvido por meio de uma colaboração aberta e disponível, normalmente sem custo, para qualquer um 
usar, investigar, alterar e redistribuir  como quiser.  
Disponível em: <https://www.ibm.com/br -pt/topics/open -source>. Acesso em: 12 Jan. 2024. 

https://www.ibm.com/br-pt/topics/open-source
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transformação da realidade social (Freire, 1999). Esse aspecto acerca da concepção de 

educação do autor pode ser evidenciado na citação que se segue: 

 
Era ir  ao encontro desse povo emerso nos centros urbanos e emergindo já nos 
rurais e ajudá-lo a inserir -se no processo, criticamente. E esta passagem, 
absolutamente indispensável à humanização do homem brasileiro, não poderia 
ser feita nem pelo engodo, nem pelo medo, nem pela força. Mas, por uma 
educação que, por ser educação, haveria de ser corajosa, propondo ao povo a 
solução sobre si mesmo, sobre seu tempo, sobre suas responsabilidades, sobre 
seu papel no novo clima cultural  da época de transição. Uma educação que lhe 
propiciasse a reflexão sobre seu próprio  poder de refletir  e que tivesse sua 
instrumentalidade, por si mesmo, no desenvolvimento desse poder, na 
explicitação de suas potencialidades, de que decorreria sua capacidade de opção. 
Educação que levasse em consideração os vários graus de poder de captação do 
homem brasileiro da mais alta importância no sentido de sua humanização 
(Freire, 1999, p. 67). 

 

A concepção de educação de Paulo Freire, exposta acima traz uma visão global do 

que seria uma educação em movimento reflexivo, uma educação tratada como encontro 

entre educadores e educandos (o povo), a fim de promover a humanização dos sujeitos 

de forma crítica, sujeito capaz de refletir  e optar, portanto sujeito ativo. 

A escola muitas vezes padroniza comportamentos e atitudes, tentando pela 

uniformidade, facilitar  a experiência educacional para a diversidade de sujeitos com os 

quais  tem de lidar. Ao optar por um procedimento uniforme, o professor assume que sua 

função é  transmitir  e  depositar conteúdos nos receptores.  Esse modelo de educação 

contribui  para (re)produção de sujeitos que não têm consciência de si mesmos, nem do 

mundo em que vivem, muito menos do poder de atuação e transformação no tempo e no 

espaço que estão inseridos. A esse modelo Freire (1987) denomina ñEducação ÂÁÎÃÜÒÉÁȱȟ 

e nessa perspectiva, basta ao educando receber, sem questionamentos, nem críticas, o que 

o educador elaborou para ele. Ao analisar a lógica que norteia a prática educativa numa 

perspectiva bancária, autoritária, nota-se que essa prática ignora o educando e o saber 

que ele traz consigo. 

De acordo com o que foi elucidado, considerar a complexidade do trabalho 

docente, em nosso período histórico, requer uma concepção de educação que contraria 

essa lógica, trata-se de uma educação que humaniza, que visa a totalização do ser humano 

(Freire, 1987). Ou seja, uma educação que promova a socialização, que possibilite uma 

experiência que faça sentido ao educando. Ao contrário disso, o processo de ensino-

aprendizagem reprodutivista,  que tem como característica o treinamento, produz o 

silenciamento do sujeito, a exclusão, a rotulação, o esmagamento decorrente das ações 
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reflexas e autoritárias da sociedade que perpassam o interior  da escola. Trata-se de 

amesquinhar o que há de fundamentalmente humano no exercício educativo: o seu 

caráter formador (Freire, 1996). É, portanto, sob os fundamentos da abordagem 

sociocultural freiriana que a temática da autonomia ganhou lugar de destaque.   

Mas a questão da autonomia não entra nesse cenário sozinha, a temática 

concernente ao inacabamento e à educação permanente, também adquire proeminência.  

De acordo com Freire (1996), a experiência dos sujeitos tem em si o inacabamento como 

característica, que consciente de sua inconclusão, posiciona-se de maneira que 

[...] A consciência do mundo e a consciência de si inacabado necessariamente 
inscrevem o ser consciente de sua inconclusão num permanente movimento de 
busca. Na verdade, seria uma contradição se, inacabado e consciente do 
inacabamento, o ser humano não se inserisse em tal movimento. É neste sentido 
que, para mulheres e homens, estar no mundo necessariamente significa estar 
com o mundo e com os outros (Freire, 1996, p. 33-34). 

 

Mais uma vez a dimensão coletiva como constitutiva do ser autônomo é posta em 

destaque. A inserção dos sujeitos no mundo é permeada pela noção de transitoriedade e 

inacabamento, assim como a ideia de educação permanente pode impactar os processos 

de formação continuada, permanentemente conectados às relações humanas em um 

determinado contexto social.  

Logo, num contexto social que conta com a presença de tecnologias digitais, de 

forma crescente, discentes e docentes passam a povoar os ambientes educacionais das 

mais diversas formas sob influência dessas tecnologias. Diante dessa realidade, Braga 

(2014, p.12), afirma que no ñcontexto dos centros urbanos, a sociedade, os meios de 

comunicação e a natureza linguística dos enunciados ÍÕÄÁÒÁÍȱȢ  Diante de novas formas 

de construção e socialização do conhecimento, emergem os novos letramentos, novas 

práticas sociais, afetando inclusive a noção de tempo e de espaço.  

Portanto, há mudanças significativas no modo de ler e produzir  textos. A esse 

respeito, Braga (2014, p. 12) assevera que ñnas páginas digitais da Internet a leitura é 

multimodal  e demanda escolhas de percursos e o  acesso a conteúdo é realizado em rede, 

acessando links que remetem a outras páginas e a outros ÌÉÎËÓȱ. Com as tecnologias 

digitais as trocas comunicativas superam os limites geográficos, possibilitando que o 

conhecimento cultural  seja construído em rede e de forma intertextual.    

Ao se analisar a perspectiva de Freire (1989), ña leitura de mundo precede a leitura 

da ÐÁÌÁÖÒÁȱȟ pode-se depreender que a compreensão da realidade é um primeiro  passo 

para inserir -se e atuar nela a fim de transformá-la. Portanto, as práticas sociais ao serem 
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apreendidas pelos sujeitos, podem promover uma atuação com autonomia, possibilitando 

a transformação do mundo e de si mesmos (Freire, 1989). Posto isto, nota-se a 

importância do que expõe Braga (2014, p. 61), onde explicita que ñna época atual, óletrar ô

o aluno certamente pressupõe ir  muito além das letras e das práticas tradicionais de 

ÌÅÔÒÁÍÅÎÔÏȱȢ Soares (2012, p.40), ao esclarecer a noção de letramento aponta que um 

sujeito letrado é aquele que ñusa socialmente a leitura e a escrita, pratica a leitura e a 

escrita, responde adequadamente às demandas sociais de leitura e de ÅÓÃÒÉÔÁȱȢ A autora 

insiste que o letramento tem como consequência a apropriação da escrita e de suas 

práticas sociais. Aprender a ler e escrever ñsignifica adquirir  uma ÔÅÃÎÏÌÏÇÉÁȱȟ envolve 

codificar e decodificar a linguagem escrita, já o letramento, envolve apropriar -se da 

escrita e assumi-la como sua (Soares, 2012, p.39). 

Com a Internet e as tecnologias digitais na sociedade atual, seria válido considerar 

como fatores importantes a um processo de letramento, também a interpretação de 

informações sonoras, imagens e outras informações das mais variadas naturezas, tão 

presente no cotidiano das pessoas. Se lançarmos mão do que defende Soares (2012), 

pensando em articulação com os professores e o processo de ensinar e aprender numa 

abordagem sociocultural, poderemos ter como ponto de partida um processo de 

letramento não voltado para  as tecnologias, mas um letramento com tecnologias. A 

segunda opção se difere da primeira  por considerar os sujeitos e o contexto social em que 

vivem. Se assim for, as vivências educativas poderão proporcionar uma apropriação, não 

apenas do uso de ferramentas digitais, mas de um modo de ser e estar no mundo, de forma 

crítica e humanizadora.  

Com isso em mente, vale citar as obras de Francesco Tonucci, professor e 

pesquisador italiano, também conhecido por seu pseudônimo Frato. Embora se dedique 

a questões relacionadas à infância, ele problematiza bem um processo educativo em 

relação ao mundo e aos outros, mas que também considere o conhecimento que o sujeito 

traz consigo. Veja na charge abaixo: 
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Figura  1 ɀ Charge: Onde está o mundo? 

 

Fonte: Tonucci, 1997, p.35. 

 

A partir  dessa reflexão, a seção a seguir tratará da abordagem histórico-crítica, 

uma tendência pedagógica também atenta às demandas sociais. Aliás, as três abordagens 

tratadas neste e-book têm esse ponto de conexão, ambas atribuem valor privilegiado à 

dimensão social e suas influências nas ações educativas, para que ao ler e interpretar  a 

realidade, os sujeitos sejam capazes de agir e intervir,  o que aponta para a possibilidade 

de construção de uma sociedade mais justa e solidária.  
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2.4 A abordagem  histórico -crítica  e a apropriação  da competência  técnico -política  

 

Os pressupostos da abordagem histórico-crítica serão explicitados aqui, tendo 

como fundamentação teórica as formulações de Demerval Saviani. Em suas obras, Escola 

e Democracia e Pedagogia histórico-crítica (Saviani, 2003a; 2003b), o autor considera a 

escola como uma instância reprodutora  da sociedade, mas também uma influenciadora 

situada nela. Seguindo essa perspectiva, Saviani (2003a; 2003b), pressupõe a inter -

relação entre o processo educativo e o processo de democratização da sociedade, nesse 

meio,  inserem-se os interesses populares e a atribuição de valor à  escola. Para ele, uma 

das principais tarefas da escola refere-se à propagação dos conteúdos acumulados 

historicamente pela humanidade.  

 Nessa abordagem, o professor é considerado como mediador entre o aluno e o 

conhecimento desenvolvido socialmente, podendo prover meios para que os alunos 

apreendam tanto o processo de produção, quanto as tendências de transformação de 

saberes socialmente desenvolvidos em saberes escolares. Saviani (2003b), põe em 

destaque a questão dos métodos de ensino-aprendizagem. Para o autor esses métodos 

compreendem a iniciativa dos alunos, sem abrir  mão da iniciativa do professor. Trata-se 

de um processo de constante diálogo, considerando os interesses e contextos dos alunos, 

sem abrir  mão da sistematização lógica dos conhecimentos. Assim, conforme defende o 

autor, por meio da mediação escolar, o saber espontâneo passa a ser sistematizado 

(Saviani, 2003b).  

Conforme Saviani (2003a), um ponto de partida para a pedagogia histórico-crítica 

é a prática social, em que professores e alunos atuam de formas distintas. O professor 

realiza um planejamento prévio das ações e dos conteúdos a serem estudados, podendo 

aprofundar os conhecimentos e as questões levantadas pelos alunos. Segue-se com a 

problematização, em que se faz um levantamento de questões a respeito do conhecimento 

a ser ampliado, se tornando um momento fundamental para que ocorra a transição entre 

o saber cotidiano e a cultura elaborada. Na sequência vem a fase da apropriação, em que 

professor e aluno elaboram seu conhecimento, apropriando-se de instrumentos que serão 

pertinentes para solucionar problemas da prática social. Após a apropriação de 

instrumentos, é momento de transformação social. Retorna-se então à prática social com 

novas mediações. O ponto de chegada é também a prática social, contudo com 

conhecimento modificado do que se tinha no ponto de partida (Saviani, 2003a).  
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Portanto, nota-se que foi proposto um rompimento com uma perspectiva de 

aprendizagem mecânica, em que o medo e o autoritarismo  não regem a relação professor-

aluno, nem tampouco se avalia para classificação e  certificação de resultados.  

 Um outro aspecto da pedagogia histórico-crítica que se faz importante, é a 

interdependência posta pelo autor entre a função política e a mediação da competência 

técnica na educação escolar. Significa um domínio do conteúdo, aliado a métodos 

condizentes para transmiti -los, esta seria a dimensão do saber-fazer, proferido  por 

Saviani (2003b). Contudo, um saber-fazer que se consolida atrelado a um posicionamento 

político, a ñintenções sociais ÇÅÒÁÉÓȱȢ Ainda seguindo o que o autor aponta, nota-se que 

ñpela competência técnica se realiza um ato ÐÏÌþÔÉÃÏȱȢ O que não se alinha com a 

manutenção de uma lógica já estabelecida, com um esvaziamento da dimensão formativa 

da escola (Saviani, 2003b, p. 64).  

Pode-se aprender então com Saviani (2003b), que competência técnica e o 

compromisso político não se excluem, mas se complementam. Segundo o autor, ñsem 

competência técnico-política não é possível sair da fase ÒÏÍÝÎÔÉÃÁȱȢ Seguindo nessa 

direção, Saviani (2003b) chama a atenção para que se possa:  

acumular forças, unificar as lutas, visando a consolidar os avanços e tornar  
irreversíveis as conquistas feitas, trilhando  um caminho sem retorno no 
processo de reapropriação, por parte das camadas trabalhadoras, do 
conhecimento elaborado e acumulado historicamente (Saviani, 2003b, p.55).  

 

Decorre dessa perspectiva a possibilidade de se discutir  e propor  ações de 

formação continuada aos professores que se configurem como espaços de apropriação 

técnica, sobretudo, de processos que sejam mediatizados por tecnologias digitais. Que ao 

se apropriarem desses meios, os professores se posicionem politicamente a fim de 

formarem cidadãos que pensem criticamente a realidade social em que vivem, tendo 

também condições de optarem por ações que transformem a sociedade. Assim, os 

professores poderão também contribuir  para que os alunos se apropriem de 

conhecimentos múltiplos, dentre eles, as tecnologias digitais, não apenas com o saber 

cotidiano, mas com novas mediações, apropriando-se de forma mais elaborada desses 

conhecimentos para transformação da prática social.  

Logo, propõe-se como possibilidade neste trabalho, que os professores se 

apropriem da competência técnico-política no que diz respeito às tecnologias digitais, que 

se apropriem de forma crítico-reflexiva, posicionando-se contra o conformismo e o 

consumismo, alimentando reflexões, análises, problematizações, ousando pensar e fazer 
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diferente. Tendo em vista a potência de uma apropriação comprometida com a 

transformação da realidade, que se faz também em relação direta com as condições de 

trabalho e as políticas públicas relacionadas ao trabalho docente. A próxima seção versará 

sobre as contribuições do coordenador pedagógico para a formação continuada com 

TDIC.  

 

2.5 As contribuições  do coordenador  pedagógico na formação  continuada  com TDIC 

 

Por se tratar  de um trabalho que toca na dimensão da formação continuada de 

professores para mediação do processo de ensino-aprendizagem com TDIC, que atuam 

nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio, surge a necessidade de 

discussão acerca das contribuições do coordenador pedagógico, pois normalmente é ele 

quem realizará essas propostas de formação na escola. 

 A Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope), 

defende que dentre os fatores que podem contribuir  para a melhoria da qualidade do 

ensino está a formação continuada dos professores (Anfope, 1992). Ao lançar o olhar 

diretamente para a apropriação das TDIC nos processos de formação continuada, a 

Anfope recomenda que os programas de formação viabilizem o uso de tecnologias digitais 

de forma cooperativa ao trabalho do professor (Anfope, 1998).  

 Sobre a dimensão da formação continuada, Kenski (1998), aponta que o professor 

necessita de tempo disponível e de oportunidades de familiarização com as novas 

tecnologias educativas. Para a autora, o professor ao visualizar as possibilidades e limites 

dessas tecnologias será capaz de fazer escolhas ñconscientes sobre o uso das formas mais 

adequadas ao ensino de um determinado tipo de conhecimento, em um determinado nível 

de complexidade, para um grupo específico de alunos e no tempo ÄÉÓÐÏÎþÖÅÌȱ (Kenski, 

1998, p. 70). No entanto, essa perspectiva depara-se com uma realidade adversa nas 

escolas.  

Placco, Souza e Almeida (2012, p. 763), expõem que ao coordenador pedagógico é 

atribuído o papel de ñformador de seus ÐÒÏÆÅÓÓÏÒÅÓȱȟ o ñlíder dos processos coletivos de 

ÆÏÒÍÁëÞÏȱȢ Cruz (2018, p. 32), em pesquisa sobre o papel do coordenador frente a esse 

desafio, constatou que ele ñtem um papel relevante de formador e articulador de saberes 

pedagógicos na comunidade escolar e na promoção de espaços propícios para a discussão 

e formação continuada. 
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Se o foco estiver na discussão que relaciona formação continuada com TDIC, será 

possível lançar mão do que evidencia Cruz (2018), quando a autora põe em tela como 

resultado de sua pesquisa, que em muitos casos, os coordenadores pedagógicos tendem a 

replicar vivências com TDIC próprias de suas etapas de formação inicial, como aulas com 

computador, Datashow e slides, reproduzindo a forma como foram ensinados. Contudo, 

fica evidente também que esses profissionais se tornam sobrecarregados e em muitos 

casos, em difíceis condições de trabalho para que façam uso de TDIC.  

Alguns coordenadores se mostram mais ativos, outros se portam como executores 

de tarefas. Mas vale ressaltar que esses profissionais assumem responsabilidades 

demasiadamente desafiadoras. O fato é que a realidade em que se efetiva o trabalho 

docente no Brasil é muito complexa. Vale conferir o quadro elaborado por Cruz (2018), 

acerca de possíveis contribuições do coordenador pedagógico na formação continuada 

dos professores dos anos finais do ensino fundamental e ensino médio, com o uso das 

TDIC: 

Quadro  1 ɀ Papel do Coordenador Pedagógico na Formação Continuada dos professores 

para o uso das TDIC 

Papel Como desenvolver  o papel  

Facilitador Mostrar aos professores o potencial pedagógico das TDIC. Propor a 
incorporação das TDIC e buscar recursos e meios para facilitar  a sua 
inserção nas práticas dos professores. Conhecer e aplicar diferentes TDIC 
que possam impactar na FC dos professores e nos processos de facilitação 
da aprendizagem dos estudantes.  

Integrador Colaborar com as trocas de experiências e reflexões sobre as TDIC. 
Conquistar, incentivar e mostrar aos professores aquilo que não é possível 
fazer sem as TDIC. Estimular os professores a utilizar  as TDIC e se 
posicionarem criticamente sobre as mesmas. 

Gestor Ser gestor dos recursos disponíveis; orientador e guia na realização de 
projetos; mediador de debates e discussões com e para o uso das TDIC. 
Pensar, planejar e executar reuniões pedagógicas junto com os professores, 
e propor  mudanças no cotidiano escolar, a partir  da inserção das TDIC nas 
práticas docentes. Propor troca de experiências e reflexões sobre as TDIC. 
Utilizar  as TDIC para elaborar, manter e administrar  a documentação da 
UEB. Manter operativo as TDIC disponíveis na UEB para uso dos 
professores.  

 
Continua... 
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Papel Como desenvolver  o papel  

Avaliador Ser seletor das TDIC disponíveis na UEB. Oferecer ao professor, por meio 
da reflexão coletiva sobre a prática a capacidade de ser agente, produtor, 
operador e crítico das TDIC. Mostrar a diferença entre a atividade 
planejada para ser realizada com o uso de TDIC e aquela que é o resultado 
de uma adaptação ou improvisação sobre atividades com outro ou nenhum 
recurso. Levar o professor a compreender em quais situações as TDIC 
efetivamente ajudam no aprendizado dos alunos. 

 
Fonte: Cruz, 2018, p. 95. 

 

Esse quadro explicita diversas nuances de atuação do coordenador pedagógico 

junto ao coletivo de trabalho em um ambiente escolar. Embora Cruz (2018) tenha 

empregado o termo ȰÆÁÃÉÌÉÔÁÄÏÒȱ como uma das dimensões de atuação do coordenador 

pedagógico, a proposição neste trabalho aproxima-se mais do conceito de mediador, pois 

a terminologia ȰÆÁÃÉÌÉÔÁÄÏÒȱ pode estar mais alinhada à concepção tecnicista de ensino-

aprendizagem, uma concepção que coloca a prática docente restrita  ao extremo da 

dimensão do fazer, distanciando a atuação profissional da reflexão e da criticidade.   

Dentre as possibilidades expostas por Cruz (2018), enfatiza-se o potencial do 

coordenador pedagógico de conhecer e possibilitar  trocas de experiências entre os pares, 

portanto, uma importante contribuição da autora em questão é sua tese de que o 

coordenador atua também como um formador que pode favorecer a apropriação e 

inserção de tecnologias digitais no cotidiano escolar. Ao integrar, gerir e avaliar o uso de 

tecnologias digitais na escola, o coordenador pedagógico pode contribuir  com a 

consolidação de um modo de estruturação do fazer pedagógico contextualizado, 

valorizando a apropriação técnica, com efeitos em um posicionamento político que cria 

novos caminhos aos processos de ensino-aprendizagens, não deslocados da realidade.  

Não desconsideramos que em muitos casos o coordenador pedagógico não tem 

essa idealizada formação a contento nem mesmo para si, mas muitos reagem ativamente, 

movendo-se na dimensão individual  e coletiva para que gradativamente se possa avançar 

na direção dessa tão sonhada realidade (Cruz, 2018).  

Nesse momento, é possível retomar um ponto fixo no horizonte, a possibilidade de 

apropriação por parte dos professores, das tecnologias digitais, para que então se sintam 

seguros e possam fazer a opção pelos meios digitais que mais lhes parecerem oportunos 
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e pertinentes às suas práticas. Isso nos convoca a pensar sobre quais seriam as 

possibilidades de formação continuada para além do que se vivencia no interior  das 

escolas. É sobre isso que discutiremos a seguir. 

 

2.6 Possibilidades  de cursos de formação  continuada  com temática  relacionada  à 

práticas  educativas  com tecnologias.  

 

Nesse e-book considera-se que uma das possibilidades de formação continuada 

aos professores para o trabalho com tecnologias digitais, pode se consolidar por meio da 

parceria entre universidades e escolas, viabili zado em projetos e ações de extensão, além 

da perspectiva da pesquisa como possibilidade formativa.  

Posto isto, serão apresentadas a seguir algumas possibilidades de apropriação de 

conhecimentos relacionados a educação e tecnologias digitais.  

Começando com as plataformas educacionais que oferecem cursos de formação 

continuada voltadas para essa relação entre a educação e as tecnologias digitais, o 

Ambiente Virtual  de Aprendizagem do Ministério  da Educação (AVAMEC) juntamente 

com outras instituições educacionais, busca trazer essa formação aos professores da 

educação básica, de caráter gratuito, oferecendo cursos voltados para diferentes 

temáticas que permeiam a educação. Considerando isso para procurarmos cursos que 

ofereçam uma formação voltada para as tecnologias digitais, encontramos duas opções 

que abordam a temática, trazendo-a em diversos enfoques.   

O primeiro  curso selecionado e intitulado  como ñTecnologias digitais: ferramentas 

para criatividade e ÁÐÒÅÎÄÉÚÁÇÅÍȱȟ busca trazer a utilização de diversas ferramentas 

pedagógicas em um uso pedagógico, com o objetivo de incentivar os professores a 

desenvolverem materiais didáticos e elaborarem roteiros de aprendizagem e estratégias 

de avaliação, contando com uma carga horária de 180 horas. A seguir, seguem algumas 

informações sobre o curso (tais como: informações gerais sobre o curso, ementa e 

metodologia). E ao final colocamos um QRCode que, ao ser escaneado pela câmera do 

celular, abrirá automaticamente o link  do curso constando todas as informações sobre o 

curso mencionadas até então:  
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Figura  2 ɀ Página inicial  do curso ñTecnologias Digitais: ferramentas para criatividade e 

ÁÐÒÅÎÄÉÚÁÇÅÍȱ (AVAMEC) 

 

Fonte: AVAMEC3.  

 

Figura  3 ɀ Ementa e Objetivos do curso ñTecnologias Digitais: ferramentas para 

criatividade e ÁÐÒÅÎÄÉÚÁÇÅÍȱ 

 

Fonte: Página inicial  do curso (AVAMEC)4. 

 

 
3 Disponível em: <https://avamec.mec.gov.br/#/instituicao/seb/curso/15475/informacoes>.  Acesso em: 
16 fev. 2024. 
4 Disponível em: <https://avamec.mec.gov.br/#/instituicao/seb/curso/15475/informacoes>.  Acesso em: 
16 fev. 2024. 
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Figura  4 ɀ Metodologia do curso ñTecnologias Digitais: ferramentas para criatividade e 

aprendizagem 

 

Fonte: Página inicial  do curso (AVAMEC)5.  

 

Figura  5 ɀ QRCode para acessar o curso no site do AVAMEC 

 

Fonte: Hiperlink gerado pelos autores 

 

A segunda opção selecionada trata-se de um ñCurso de Aperfeiçoamento em 

Educação e 4ÅÃÎÏÌÏÇÉÁȱ que, por ser elaborado para os professores da Educação Básica 

busca trazer formas eficazes para que os professores possam utilizar  a tecnologia ao seu 

favor, de maneira mais didática e pedagógica, com uma carga-horária de 180 horas. A 

 
5 Disponível em: <https://avamec.mec.gov.br/#/instituicao/seb/curso/15475/informacoes>.  Acesso em: 
16 fev. 2024. 
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seguir, estão algumas informações gerais sobre o curso (constando a ementa, objetivos e 

metodologia) e ao final, haverá um QRcode constando o link  de acesso ao site. 

 

Figura  6 ɀ Página inicial do ñCurso de Aperfeiçoamento em Educação e Tecnologia 

(AVAMEC) 

 

Fonte: Página inicial  do curso (AVAMEC)6.  

 

Figura  7 ɀ Ementa do ñCurso de Aperfeiçoamento em Educação e 4ÅÃÎÏÌÏÇÉÁȱ 

 

Fonte: Página inicial  do curso (AVAMEC)7.  

 
6 Disponível em: <https://avamec.mec.gov.br/#/instituicao/seb/curso/14183/informacoes>.  Acesso em: 
16 fev. 2024. 
7 Disponível em: <https://avamec.mec.gov.br/#/instituicao/seb/curso/14183/informacoes>.  Acesso em: 
16 fev. 2024. 
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Figura  8 ɀ Objetivos e Metodologia do ñCurso de Aperfeiçoamento em Educação e 

4ÅÃÎÏÌÏÇÉÁȱ 

 

Fonte: Página inicial  do curso (AVAMEC)8.  

 

Figura  9 ɀ QRCode para acessar o curso no site do AVAMEC 

 

Fonte: Hiperlink gerado pelos autores 

 

 Além disso, selecionamos também algumas opções de cursos gratuitos e com um 

menor tempo de duração, especificamente para aqueles que procuram uma formação 

mais breve. A Fundação Getúlio Vargas (FGV) oferece alguns cursos gratuitos voltados 

para a área da educação e tecnologias digitais. Sendo assim, o primeiro  curso selecionado 

aborda, inclusive, sobre um dos assuntos explicitados neste e-book: a democracia digital.     

 
8 Disponível em: <https://avamec.mec.gov.br/#/instituicao/seb/curso/14183/informacoes>.  Acesso em: 
16 fev. 2024. 
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O curso tem duração de 5 horas, sendo ofertado na modalidade on-line (de acordo 

com o site) e o principal  objetivo é apresentar como as práticas de transformação social e 

mobilização se alteraram no decorrer dos anos devido à presença das tecnologias digitais 

no nosso cotidiano. Portanto, em seguida, serão apresentadas algumas informações gerais 

ɀ retiradas do site ɀ sobre o curso, tais como: os objetivos. o programa, público-alvo e, ao 

final, o QRCode, para acessar a página oficial com as demais informações. 

 

Figura  10 ɀ Informações gerais sobre o curso ñDemocracia $ÉÇÉÔÁÌȱ e os objetivos 

 

Fonte: Página inicial  do curso (FGV)9.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
9 Disponível em: <https://educacao-executiva.fgv.br/cursos/online/curta -media-duracao-
online/democracia-digital>. Acesso em: 16 fev. 2024. 
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Figura  11 ɀ Programa do curso e Público-alvo 

 

Fonte: Página inicial  do curso (FGV)10.  

 

Figura  12 ɀ QRCode para acessar o curso no site da FGV 

 

Fonte: Hiperlink gerado pelos autores 

 

 Outro curso no site da FGV, é ñInclusão Social na Internetȱ e também aborda um 

dos assuntos tratados aqui. O curso tem curta duração com uma carga-horária de 5 horas.  

 Esse curso tem como objetivo, esclarecer sobre possíveis formas de inclusão social 

e abordar temais como inclusão social e a exclusão social no ambiente digital, 

mencionando, ainda, algumas iniciativas brasileiras que promovem essa inclusão digital. 

Em seguida, serão apresentadas algumas informações gerais sobre o curso, constando: a 

 
10 Disponível em: <https://educacao-executiva.fgv.br/cursos/online/curta -media-duracao-
online/democracia-digital>. Acesso em: 16 fev. 2024. 



 

48 

descrição do curso, os objetivos, o programa e o público-alvo, finalizando com o QRCode 

para acessar o site com as tais informações.     

 

Figura  13 ɀ Informações gerais e objetivos do curso ñInclusão Social na Internetȱ 

 

Fonte: Página inicial  do curso (FGV)11.  

 

Figura  14 ɀ Programa e Público-alvo do curso 

 

Fonte: Página inicial  do curso (FGV)12.  

 

 

 
11 Disponível em: <https://educacao-executiva.fgv.br/cursos/online/curta -media-duracao-
online/inclusao-social-na-Internet>. Acesso em: 16 fev. 2024. 
12 Disponível em: <https://educacao-executiva.fgv.br/cursos/online/curta -media-duracao-
online/inclusao-social-na-Internet>. Acesso em: 16 fev. 2024. 
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Figura  15 ɀ QRCode para acessar o site no site da FGV 

 

Fonte: Hiperlink gerado pelos autores 

 

 Por fim, para encerrarmos essa seção, deixamos como indicação final um curso de 

especialização em Tecnologias Digitais ofertado na modalidade à distância (EaD) ofertado 

pelo Departamento de Ciências Básicas e Ambientais (DEBAS) da Universidade de São 

Paulo (USP). O curso não é gratuito, com o valor da taxa de inscrição de 120 reais e o 

restante em parcelas (em até 18 vezes) de 360 reais. 

 O curso conta como objetivo, oferecer uma formação para preparar e atualizar os 

professores, educadores e profissionais que atuam na educação básica e superior sobre 

como utilizar  as tecnologias digitais, sejam elas no ensino presencial, no ensino à 

distância, no ensino on-line e no ensino híbrido e flexível. O curso conta com aulas 

síncronas e assíncronas, além de uma duração que varia entre 12 e 24 meses, sendo o 

último  o prazo limite  para conclusão de todas as atividades propostas. Colocaremos a 

seguir algumas informações gerais e, ao final, o QRCode disponibilizado para acessar o site 

oficial com todas essas informações.   
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Figura  16 ɀ Objetivo do curso e Organização Didática 

 

Fonte: Página inicial  do curso com informações gerais (USP)13.  

 

Figura  17 ɀ Disciplinas e Horários de Transmissão 

 

Fonte: Página inicial  do curso com informações gerais (USP)14.  

 

 

 

 

 

 

 
13 Disponível em: <https://www.lob.eel.usp.br/cursos/tecnologias -educacionais>. Acesso em: 17 fev. 2024. 
14 Disponível em: <https://www.lob.eel.usp.br/cursos/tecnologias -educacionais>. Acesso em: 17 fev. 2024. 
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Figura  18 ɀ Mais informações sobre as aulas e materiais de ensino e aprendizagem 

 

Fonte: Página inicial  do curso com informações gerais (USP)15.  

 

Figura  19 ɀ QRCode para acessar o curso de especialização 

 

Fonte: Hiperlink gerado pelos autores 

 

Concluímos aqui as discussões pertinentes, além de algumas indicações de 

formações continuadas que esperamos contribuir  para uma melhor compreensão acerca 

da utilização das tecnologias digitais no ambiente escolar e, esclarecer quaisquer dúvidas 

e/ou receios que costumam existir  sobre o tema  

O próximo capítulo abordará sobre a possibilidade para aprender e ensinar com a 

utilização das TDICs. 

 

 

 

 

 

 

 

 
15 Disponível em: <https://www.lob.eel.usp.br/cursos/tecnologias -educacionais>. Acesso em: 17 fev. 2024. 
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3 EXPLORANDO MATERIAIS DIDÁTICO-FORMATIVOS PARA APRENDER A ENSINAR 

COM TDIC 
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3.1 Redes Colaborativas  Virtuais  

 

Ressaltamos, inicialmente, a relevância das possibilidades contidas nas redes 

colaborativas virtuais  para a ampliação dos saberes e conhecimentos do professor, uma 

vez que ña troca de experiências e a partilha de saberes de forma assimétrica consolidam 

espaços de formação mútua, nos quais cada professor é chamado a desempenhar, 

simultaneamente, o papel de formador e de ÆÏÒÍÁÎÄÏȱ (Pereira et al., 2015, p. 475). A 

riqueza dessa troca complementa não apenas a formação inicial, que pode ter sido bem 

ou mal aproveitada, mas também amplia o arcabouço de opções pedagógicas para 

professores, tanto os que estão no início da carreira quanto os que acumulam vários anos 

de experiência prática. 

Sabemos que as escolas são instituições em que ñsituações de incerteza e risco se 

apresentam com muita frequência, pois decisões são tomadas a todo momento pelos 

professores, algumas individualmente e baseadas na intuição, outras coletivamente e 

decorrentes de discussões e ÒÅÆÌÅØėÅÓȱ (Passos; Andrade; Aparicio, 2020, p. 4). Neste 

contexto, podemos pensar que os riscos e resultados de decisões podem e devem ser 

compartilhados nos ambientes colaborativos virtuais, de modo a contribuir  para que 

professores se conscientizem a respeito de determinadas práticas, a partir  de resultados 

reais apresentados por seus pares. 
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Analisando os processos de aprendizado em ambientes colaborativos virtuais , 

percebe-se que oferecem amplas possibilidades e apresentam um potencial 

transformador significativo nas práticas pedagógicas. Isso porque as diferentes 

realidades e experiências exitosas em sala de aula convergem nesses ambientes, e estão 

disponíveis para serem exploradas, assimiladas e adaptadas conforme a realidade de cada 

professor.  

A natureza digital  desses ambientes implica acesso ilimitado  e atemporal a 

materiais pedagógicos e experiências diversas, muitas vezes ricas em detalhes, o que 

beneficia consideravelmente os coordenadores pedagógicos e professores interessados 

em aprimorar  suas práticas pedagógicas por meio dos resultados compartilhados nesses 

espaços. Importa dizer também que essa participação e auxílio mútuo podem tornar -se 

algo cultural, mais frequente, podendo contribuir  para diminuir  o isolamento daqueles 

professores inseguros e incertos de suas práticas pedagógicas. 

A primeira  sugestão quanto à rede colaborativa virtual  é a plataforma Anísio 

Teixeira, disponível no endereço eletrônico: <http://pat.educacao.ba.gov.br/>.  

 

Figura  20 - Plataforma Anísio Teixeira 

 

Fonte: Layout da página inicial  da plataforma Anísio Teixeira16.  

 
16 Disponível em: <http://pat.educacao.ba.gov.br/>. Acesso em: 23 dez. 2023. A Plataforma Anísio Teixeira, 
desenvolvida pela Secretaria da Educação do Estado da Bahia, por meio do Instituto  Anísio Teixeira (IAT), 
através do Programa de Difusão de Mídias e Tecnologias Educacionais ɀ Rede Anísio Teixeira, integra um 
conjunto de serviços, softwares livres e Recursos Educacionais Abertos (REA) relacionados à mediação de 
práticas pedagógicas e à gestão de acervos on-line, voltados para a Educação Básica e para a Formação 
Continuada dos Profissionais da Educação Básica das redes públicas de ensino do estado da Bahia. O 
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Pode-se sugerir eventos organizados por secretarias regionais/estaduais na forma 

de Workshop, congresso, seminário, simpósio ou reuniões periódicas que possibilitem  a 

troca de experiências entre professores na forma de apresentação de trabalhos, mesas 

redondas e outros. Essas são ideias em que há o contato presencial entre professores e 

coordenadores pedagógicos, de modo que compartilhem experiências pedagógicas. Além 

disso, há periodicamente nas universidades e institutos  federais de educação, ciência e 

tecnologia, eventos com essa mesma natureza, em que muitos trabalhos de pesquisa, 

incluindo relatos de experiência, são apresentados na forma de pôster ou artigo científico. 

Esses também são excelentes espaços de troca de informações e saberes. 

Outros materiais/recursos que podem ser uma opção relevante, conta com 

diversos materiais em áudio, incluindo conhecimentos em ritmo  musical de compositores 

e cantores famosos, está disponível na página da Secretaria de Educação do estado do 

Paraná, conforme Figura 21. 

 

Figura  21 - Página de acesso ao recurso de áudio para ensino 

 

Fonte: Página do site da Secretaria de Educação do Paraná17. 

 

 

 
Programa Rede Anísio Teixeira foi instituído  pela PORTARIA Nº 9.004/08, publicada no Diário Oficial do 
Estado da Bahia em 20 de agosto de 2008. 
17 Disponível em  http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/debaser/genre.php?genreid=257 
Acesso em: 23 dez. 2023 
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Neste endereço eletrônico encontramos diversos arquivos e recursos de áudio que 

podem ser utilizados em sala de aula como um recurso pedagógico com potencial para 

despertar o interesse do aluno. Como destaque, colocamos um QRCode referente a um 

arquivo de áudio (Figura 22) que explica o processo de mitose, matéria da área de 

Biologia. 

Figura  22 - QRCode para baixar arquivo de áudio 

 

Fonte: Hiperlink18 gerado pelos autores 

 

3.2 Recursos Educacionais Abertos  (REA) 

 

É oportuno apresentar como possibilidade a utilização de Recursos Educacionais 

Abertos (REA19) no cotidiano das escolas nas práticas escolares dos professores. 

Acreditamos nisso, devido às inúmeras possibilidades de utilização de materiais que 

podem ser adaptados c à realidade escolar de cada professor e novamente difundido nas 

redes, ou seja, há a possibilidade de trabalhar com algo que já existe, explorando suas 

potencialidades e criar, a partir  dessa ñmatéria-ÐÒÉÍÁȱ outros materiais que possam 

contribuir  em outros espaços e ambientes, criando, desse modo, ñum círculo virtuoso de 

 
18 A partir  do endereço eletrônico:  
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/arquivos/File/dezembro2011/biologia_audios/10mitose.mp3.  
Canção produzida por uma equipe de professores de Biologia (Equipe BIO), com o intuito  de facilitar  a 
assimilação, por parte dos alunos, do conteúdo de divisão celular: mitose. Fonte: Youtube. Palavras-chave: 
interfase, prófase, metáfase, anáfase, telófase (SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 2023, s/p).  
19 Materiais de suporte à educação que podem ser acessados, reutilizados, modificados e compartilhados 
livremente. Estas Diretrizes delineiam as questões principais em torno do tema e fazem sugestões para a 
integração de REA no ensino superior. Seu objetivo é estimular os tomadores de decisões de governos e 
instituições a investir  na produção, adaptação e uso sistemáticos de REA e trazer os REA para o palco central 
do ensino superior, melhorando a qualidade dos currículos e do ensino, bem como reduzindo custos 
(UNESCO, 2015, p. 1). 



 

57 

produção em rede de culturas e de conhecimentos (...) a possibilidade de uma intensa 

circulação e recriação desses bens culturais e ÃÉÅÎÔþÆÉÃÏÓȱ (Santana; Rossini; Pretto, 2012, 

p. 105). 

Os REA podem ter sua contribuição para a formação continuada de professores 

devido ao seu caráter dinâmico em que os professores podem ter acesso à uma ecologia 

de materiais pedagógicos e se apropriarem deles. Esses materiais abertos, conforme 

definição, podem ser acessados livremente, adaptados e redistribuídos de forma também 

aberta para que outros professores possam ter acesso e utilizá-los para sua formação e, 

por conseguinte, em suas práticas pedagógicas. Para aprofundar os conhecimentos sobre 

os REA, indica-se um vídeo em que a pesquisadora Bianca Santana, diretora  de educação 

do Instituto  Educadigital, esclarece do que se trata os REA e como podem ser utilizados 

(Figura 23). 

 

Figura  23 - Entrevista de Bianca Santana sobre REA 

 

Fonte: Youtube20  

 

Na entrevista, a pesquisadora aponta importantes fontes para consulta sobre o 

tema como, por exemplo, a Comunidade Brasileira de Recursos Educacionais Abertos21 

(Figura 24) e uma plataforma de Recursos Educacionais Digitais22 (Figura 25) vinculada 

ao Ministério  da Educação. 

 

 
20 https://www.youtube.com/watch?v=JyvHJS-6ED4 Acesso em 03 jan. 2024. 
21 https://aberta.org.br/projeto -rea-br/  
22 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/  
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Figura  24 - Comunidade brasileira de REA 

 

Fonte: Página inicial  do site23. 

 

Figura  25 - Plataforma MEC de Recursos Educacionais Digitais 

 

Fonte: Página inicial  do site24  

 

A título  de exemplificação, ao acessar um REA sobre qualquer disciplina na 

plataforma digital do MEC, o professor terá acesso à uma tela com os dados que 

caracterizam o material acessado (Figura 26). 

 
23 Disponível em: https://aberta.org.br/ . Acesso em: 03 jan. 2024 
24 Disponível em: https://plataformaintegrada.mec.gov.br/ . Acesso em: 03 jan. 2024 
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Figura  26 - Material digital sobre Física disponibilizado na plataforma MEC 

 

Fonte: Página da plataforma25.  

 

Notam-se diversos aspectos sobre o tipo de material, como a aplicação nos anos 

finais, opções de compartilhamento e salvamento, formato do arquivo, data de envio e 

modificação, usuário que fez o envio, além de outras informações. 

 

3.3 Plataformas  virtuais  de aprendizagem  

 

 Além destas, trazemos aqui também, as plataformas virtuais  de aprendizagem. São 

sistemas com funcionamento on-line, elaboradas com o intuito  de auxiliar os processos 

educativos bem como treinamentos remotos. Essas plataformas propiciam um ambiente 

digital (virtual)  onde alunos e professores, podem ter acesso a materiais didáticos, 

interagir  com outros alunos, executar testes e/ou avaliações, bem como participar  de 

atividades interativas. Normalmente estas plataformas apresentam conteúdo como: 

 
25 https://plataformaintegrada.mec.gov.br/recurso/4616 . Acesso em: 03 jan. 2024. 
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videoaulas, chats, fóruns, apresentações de slides e até mesmo ferramentas que permitem 

o acompanhamento do desempenho dos alunos. Tais ferramentas vêm sendo usadas por 

instituições de ensino, e organizações que buscam disponibilizar  educação e treinamento 

a distância, no entanto, também podem ser utilizadas de na modalidade presencial. 

 Moran (2017), alega que o fácil acesso às tecnologias digitais, principalmente por 

meio de smartphones, possibilita aos professores motivar  os alunos utilizando 

plataformas de jogos e vídeos de sites interessantes ou criados por eles mesmos. Isso 

inclui  a mudança na forma de ensinar, onde vídeos, textos e apresentações são 

disponibilizados em uma plataforma digital  para que os alunos possam acessá-los antes 

das aulas presenciais, utilizadas para esclarecer dúvidas e focar no estudo. Além disso, a 

personalização do processo de aprendizagem é enfatizada, com a criação de roteiros e 

atividades individuais que permitem aos alunos estudarem e progredirem em seu próprio  

ritmo. Também se destaca a possibilidade de publicar e compartilhar as aprendizagens. 

 No Brasil, há uma variedade de opções de plataformas virtuais  de aprendizagem. 

Algumas mais difundidas e conhecidas são: o Moodle que oferece recursos para criação de 

cursos, compartilhamento de materiais e realização de atividades e avaliações; o  

Blackboard que também permite a criação de cursos, o gerenciamento de notas, possui 

ferramentas de comunicação e ainda permite a integração com outras tecnologias 

educacionais; Google Classroom, uma plataforma gratuita que possibilita que os 

professores estabeleçam grupos virtuais, compartilhem recursos educacionais, designem 

atividades e recebam as tarefas dos alunos; e o Edmodo, uma plataforma com 

características semelhantes a uma rede social voltada para a educação, criando um espaço 

virtual  que permite a interação entre professores e alunos, possibilitando o 

compartilhamento de materiais educativos e a realização de atividades de maneira 

interativa. No entanto, além dessas existem plataformas nacionais de aprendizagem 

disponíveis para uso. E aqui, algumas serão apresentadas.   

 Plurall26: definida pelos fornecedores como um ambiente virtual  de aprendizado 

acessível a estudantes e professores em qualquer momento e local. A plataforma oferece 

conjuntos de exercícios para que os alunos pratiquem os conceitos aprendidos em sala de 

aula, vídeos que auxiliam na resolução das tarefas e tutores disponíveis para esclarecer 

 
26 Pode ser acessado pelo link:  https://www.plurall.net/index.html . Acesso em: 03 jan. 2024. 
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minuciosamente dúvidas relacionadas às questões e ao conteúdo do material didático, o 

qual também está disponível. 

Nele, as instituições de ensino e os responsáveis têm a capacidade de gerar 

relatórios de desempenho, destacando as principais dificuldades dos alunos. 

Adicionalmente, os professores possuem a autonomia de criar suas próprias atividades, 

permitindo  uma gestão pedagógica personalizada, adaptando estratégias de ensino a cada 

aula. 

Figura  27 - Plataforma Plurall 

 

Fonte: Página inicial  da plataforma27. 

 

Geekie One28: segundo seu portal, é uma plataforma orientada por dados, que busca 

criar processos educacionais integrados e colaborativos que envolva toda a comunidade 

escolar. O Geekie One emprega recursos interativos e personalizados que buscam 

proporcionar uma experiência de aprendizado envolvente, elevando a eficácia do ensino 

e os resultados alcançados. Não é gratuita. 

 Passei Direto29: uma plataforma destinada ao compartilhamento de recursos e à 

colaboração entre universitários, possibilitando que os estudantes compartilhem 

materiais de estudo, como resumos, anotações e livros, ademais, permite também que os 

usuários participem de grupos de estudo para interação. Permite um uso por um período 

de teste gratuito, porém, após este período é cobrada uma taxa para utilização. 

 
27 Disponível em: https://www.plurall.net/index.html#sobre -plurall.  Acesso em: 05 jan. 2024. 
28 Pode ser acessado pelo link:  https://www.geekie.com.br/ . Acesso em: 05 jan. 2024. 
29 Pode ser acessado pelo link:  https://www.passeidireto.com/ . Acesso em: 05 jan. 2024. 
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 Stoodi30: uma startup brasileira dedicada à educação, que iniciou suas atividades 

em 2013 com o propósito de contribuir  para que todos os brasileiros tenham acesso a 

uma educação de qualidade, independentemente de suas condições sociais. Oferecem 

diversas ferramentas de apoio ao estudante com conteúdo abrangente e segundo eles 

envolvente, entre elas videoaulas, exercícios, simulados e acompanhamento do 

desempenho dos estudantes. 

 

Figura  28 - Tela inicial de Matérias disponíveis no Stoodi 

 

Fonte: Página oficial31.  

 

AppProva:  aplicativo gratuito, disponibilizado tanto para Android como para 

Iphone (iOS32), que oferece simulados de diversas disciplinas. É direcionado aos 

estudantes que buscam se preparar para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e 

outros vestibulares. Os simulados incluem perguntas de múltipla  escolha e um 

cronômetro, permitindo  que os alunos cronometrem o tempo gasto para responder as 

questões, visando aprimorar  ainda mais seu desempenho. 

 
30 Pode ser acessado pelo link:  https://www.stoodi.com.br/materias/ . Acesso em: 09 jan. 2024. 
31 Disponível em: https://www.stoodi.com.br/materias/ . Acesso em: 09 jan. 2024. 
32 Sistema operacional utilizado nos aparelhos IPHONE. 
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 É importante salientar que com o advento da tecnologia e sua utilização na 

educação, cada dia mais o mercado de edtechs (startup educacionais) vem crescendo o 

que pode permitir  que novas soluções possam surgir ao longo do tempo. 

 

3.4 Internet  e LGPD 

 

Retomando raciocínios sobre a nossa formação continuada, se faz necessário 

conhecer e entender alguns dos mecanismos presentes nas TDIC que normalmente 

utilizamos para interagir  no mundo real virtual . Obviamente isso inclui  parte do que 

fazemos na seara profissional, e que tem grande potencial para interferir  em nossas vidas. 

Falaremos, portanto, sobre cookies33 e algoritmos inteligentes e, consequentemente, 

sobre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) com vistas a guiar o professor ou alertar 

sobre os perigos a que estamos expostos ao acessar à Internet. 

Talvez uma pergunta que possa surgir é: mas que relação há entre esse tópico e a 

formação continuada de professores? Em resposta, considera-se que o acesso à Internet 

faz parte de nossas vidas, desde as tarefas mais simples até as mais complexas. Isto, por 

sua vez, quer dizer que na escola também acessamos a Internet para pesquisas 

acadêmicas e outras finalidades correlatas ao trabalho docente. Nesse contexto, devemos 

observar as informações que registramos nos mecanismos de pesquisa, nos sites e 

sistemas que acessamos e até mesmo nas plataformas de mensageria34. Para além de 

registros de professores no exercício de sua profissão, por que não estender esse 

conhecimento aos alunos? Apropriar -se dos conhecimentos de TDIC para refletir  

criticamente como se dá o processo ensino e aprendizado, é um dos objetivos deste tópico. 

Uma vez que sabemos sobre a existência de cookies, isto é, aqueles pequenos 

registros que algumas vezes autorizamos o armazenamento e outras vezes somos 

ñÏÂÒÉÇÁÄÏÓȱ a permitir  o registro, do contrário não navegamos pelo site acessado, 

precisamos avaliar como esses cookies poderão ser utilizados cada vez que acessamos a 

Internet. Uma boa reflexão sobre isso é o fato de que corriqueiramente, dependendo do 

que digitamos em algum mecanismo de pesquisa, como o Google, inicia-se um 

 
33 Um cookie HTTP (um cookie web ou cookie de navegador) é um pequeno fragmento de dados que um 
servidor envia para o navegador do usuário. O navegador pode armazenar estes dados e enviá-los de volta 
na próxima requisição para o mesmo servidor. Normalmente é utilizado para identificar  se duas requisições 
vieram do mesmo navegador ɂ ao manter um usuário logado, por exemplo. Ele guarda informações 
dinâmicas para o protocolo HTTP sem estado (Mozilla, 2024). 
34 Whatsapp, Telegram, Instagram e outras. 
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bombardeio de propagandas de produtos ou serviços relacionados aos termos que 

buscamos no mecanismo de pesquisa que estimulam incessantemente o consumo. 

Talvez saibamos lidar  bem com isso, resistir  ao consumismo, ser críticos em 

relação ao que visualizamos na Internet, mas, será que é assim com os nossos alunos? Será 

que eles sabem se livrar  disso ou usar a Internet de forma consciente e crítico-reflexiva? 

É importante entender que as grandes corporações empresariais digitais fazem 

uso desses dados armazenados por meio de algoritmos inteligentes extremamente 

sofisticados, isto é, capturando essas informações armazenadas com o objetivo de 

comercializá-las e convertê-las em uma enxurrada de propagandas por meio dos 

navegadores. Alguns autores dão a essa prática o nome de Capitalismo de Vigilância35, 

pois essa suposta invasão de nossas vidas digitais pode trazer inúmeros incômodos e 

violar nossa privacidade, então, o que fazer? 

Há algumas sugestões nossas para isso: a) navegar pela Internet em modo 

anônimo, pois isso impede o registro de cookies e ao mesmo tempo protege a vinculação 

de contas de e-mail autenticadas nos navegadores aos termos de pesquisas, por exemplo; 

b) analisar com calma as regras e condições dos cookies, assim que acessar a página inicial  

dos sites buscados, pois assim que o internauta visita pela primeira  vez um site, em geral  

são apresentadas opções para aceitar totalmente o registro de cookies, aceitar 

parcialmente esse registro e, algumas vezes, negar totalmente o registro desses cookies; 

c) limpar  o histórico de navegação (neste caso cada navegador de Internet terá 

configurações diferentes para executar essa limpeza). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
35 O capitalismo de vigilância é uma mutação do capitalismo da informação, que nos coloca diante de um 
desafio civilizacional. As Big Techs ɀ seguidas por outras firmas, laboratórios e governos ɀ usam tecnologias 
da informação e comunicação (TIC) para expropriar  a experiência humana, que se torna matéria-prima 
processada e mercantilizada como dados comportamentais. O usuário cede gratuitamente as suas 
informações ao concordar com termos de uso, utilizar  serviços gratuitos ou, simplesmente, circular em 
espaços onde as máquinas estão presentes (Koerner, 2021, p. 1). 
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Figura  29 - Configuração de Cookies em modo Anônimo 

 

Fonte: Configurações Google Chrome versão 120.0.6099.130. Acesso em: 05 jan. 2024. 

 

Percebe-se que ao acessar as configurações dos navegadores de Internet, no caso 

da Figura 29, o Google Chrome, por definição padrão na navegação anônima garante que 

os cookies não são armazenados no computador ou outro dispositivo utilizado. Há 

também possibilidades de bloquear todos os cookies, mesmo não estando em navegação 

anônima. Entretanto, em alguns sites só se consegue navegar concedendo a autorização 

para a gravação de cookies considerados essenciais. 

Uma vez mais, não poderíamos deixar de ressaltar a seriedade do tema, já que 

estamos, de algum modo, contribuindo  para a ampliação de saberes correlatos ao uso 

crítico-reflexivo da Internet por professores e isso, obviamente, poderá ser reverberado e 

ensinado em sala de aula. Neste sentido, 

De  forma  condensada,  as  referências  consultadas  até  aqui relataram  a  
existência  de  quatro  grandes  fenômenos  relacionados  aos cookies de 
navegador e à proteção de dados pessoais na navegação online: (i)  o intuito  
comercial de utilização de cookies para fins de propaganda e publicidade 
direcionada na rede; (ii)  a predominância empírica de cookies de terceiro; (iii)  a 
observância de técnicas pervasivas de monitoramento e rastreamento online, 
somada ao emprego de diferentes tecnologias de cookies para a coleta de dados 
idênticos e (iv)  a ausência de técnicas seguras para transferência dos dados 
obtidos por meio dos cookies de navegador (Oliveira ; Silva, 2018, p. 329-330). 
 

A LGPD ñdispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito  público ou privado, com o objetivo de 
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proteger os direitos fundamentais de liberdade e de ÐÒÉÖÁÃÉÄÁÄÅȱ (Brasil, 2018). A LGPD 

foi instituída há pouco tempo, a contar da data atual. Essa Lei, embora muito importante, 

não impede que permitamos, enquanto internautas, o registro de uso de informações 

através de cookies e outros mecanismos, conforme já mencionado. Assim, por mais que 

tenhamos proteção de leis, devemos sempre analisar as situações de forma crítico-

reflexiva para que não sejamos surpreendidos. Apenas para informação acerca do tema 

em tela, deixamos uma citação para complementar a compressão sobre a LGPD, que é a: 

 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD ɀ Lei nº 13.709/2018),  que prevê como 
essencial a tutela da privacidade do usuário e de seus dados. Ainda, é 
fundamental a análise do instituto  do consentimento na LGPD e sua abrangência 
com vistas a dar mais liberdade e autonomia para o usuário acerca do controle 
de suas informações e se este consegue tutelar  o cidadão diante do cenário 
hodierno do capitalismo de vigilância, monetização de dados e de utilização e 
compartilhamento indevido destes com o escopo de manipulação ideológica e 
política, fins antidemocráticos e de consumo. Além disso, é essencial visualizar 
que a temática de proteção de dados ganhou ainda mais relevo diante da crise de 
saúde pública provocada pela pandemia da COVID-19, que obrigou a população 
mundial a cumprir  regras de isolamento social ante a inexistência de cobertura 
de imunização até o presente momento e a se comunicar, trabalhar, estudar e 
exercer sua cidadania pela via digital. Logo, também ficou mais vulnerável aos 
entraves existentes acerca da utilização de algoritmos e dispositivos de 
inteligência no mundo virtual  pelas empresas ligadas ao ramo da tecnologia e ao 
mercado financeiro (Tobbin; Cardin, 2021, p. 242).  

 

Em virtude  do que fora apresentado neste tópico, poderemos refletir  de forma 

crítica não só sobre nossos hábitos de navegação, seja para qual for a finalidade, mas 

também levar estas reflexões para dentro da sala de aula, de modo que os alunos possam 

ser informados sobre os perigos da Internet e buscar meios de proteção. 

 

3.5 WebQuest 

 

O termo WebQuest se refere a uma atividade pedagógica que utiliza as TDIC para 

pesquisas investigativas na Internet de modo que o aluno não se limite  à mera reprodução 

de informações encontradas, mas sim aprendizagem colaborativa e cooperativa nos 

processos de investigação para a construção do saber. É função do professor construir  

uma boa proposta de atividade webquest de modo que o aluno tenha instruções claras e 

precisas como, por exemplo, elaborar síntese das informações encontradas, checar a 

veracidade das informações sintetizadas, elaborar opinião sobre o conteúdo extraído das 

pesquisas de modo crítico-reflexivo.  
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É necessário estar atento, sobretudo, à estrutura da webquest proposta, ñpara não 

se elaborar uma simples folha de exercícios no formato de uma WebQuest, modalidade a 

que Dodge (1995, apud Rocha, 2007) chama de "WebExercises" (Exercícios na 7ÅÂɊȱ 

(Bottentuit  Junior; Coutinho, 2008, p. 456). Podemos ainda, citar o seguinte: 

Toda WebQuest bem elaborada deveria explorar os níveis mais altos de domínio 
cognitivo, porém são extremamente comuns em WebQuests, tarefas propostas 
que não saem dos níveis de conhecimento e compreensão e que em geral 
resultam em sínteses, resumos e coleta de dados. A partir  disso, podemos 
observar que a maioria das atividades realizadas sob o título  de ñÐÅÓÑÕÉÓÁȱ na 
escola, seja com a utilização de computadores, livros, revistas, jornais, etc., 
também não são capazes de explorar os níveis mais altos de domínio cognitivo 
(Rocha, 2008, p. 82-83). 

 

Para ilustrar  a diferença entre as duas práticas pedagógicas a que se refere o autor, 

basta analisar a Figura 30. 

 

Figura  30 - Relação da WebQuest com os níveis de domínio cognitivo 

 

Fonte: Rocha, 2007, p. 8236.  

 

As webquests têm natureza construtivista, uma vez que os alunos constroem seu 

próprio  conhecimento. Por meio de pequenas tarefas e orientações, os alunos filtram  e 

modificam as informações, o que proporciona compreensão sobre aquilo que estão 

trabalhando. Essa estratégia pedagógica estimula o trabalho coletivo e habilidades 

cognitivas de modo que os alunos compreendam que podem e devem transformar as 

informações existentes ao invés de apenas reproduzi-las. 

 
36 Acesso em: 05 jan. 2024. 
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A estrutura de uma webquest pode ser descrita em seis partes: introdução, tarefa, 

processos, recursos, avaliação e conclusão. Assim, segundo Bottentuit  Junior e Coutinho 

(2008) apud Dodge (1998a), uma webquest: 

deve ter toda uma estrutura lógica que contém os seguintes componentes 
básicos: i)  introdução ao tema a tratar, componente este que deve ter como 
principal  atributo  o ser motivador, ii)  tarefa que deverá ser desafiante e 
executável, iii)  processo que orienta os alunos na realização da tarefa, iv)  os 
recursos que estão disponíveis na web para a produção do conhecimento, v) a 
avaliação que fornece ao aluno os indicadores qualitativos e quantitativos pelos 
quais será avaliado e, por último, vi)  a conclusão que deverá propor  um desfecho, 
retomar os objetivos da atividade e dar uma pista para pesquisas ou atividades 
futuras na mesma temática. É esta estrutura geral que caracteriza e que faz com 
que uma WebQuest seja diferente de um site educativo qualquer ou de outras 
atividades de pesquisa na web (Bottentuit  Junior; Coutinho, 2008, p. 456 apud 
Dodge, 1998a). 

 

Além das etapas supramencionadas, Dodge (2001) sugeriu alguns princípios que 

devem ser seguidos para a criação de verdadeiras webquests, que ficaram conhecidos 

pelo acrônimo ou abreviação FOCUS: 

a) (Find Great Sites) Encontrar bons sites; b) (Orchestrate Learners and 
Resources) organizar os recursos encontrados e as etapas a serem desenvolvidas 
em grupo; c) (Chalenge Your Learners to Think)  Desafiar seus Aprendizes a 
Pensar; d) (Use the Medium) Utilizar  convenientemente a web de tal modo que 
uma WebQuest bem concebida não poderia ser facilmente realizada em papel. e) 
Scaffold High Expectation sugere tarefas que não estejam nas expectativas dos 
alunos (Dodge, 2001). 

 

Diante do exposto, uma atividade pedagógica webquest pode ser pensada para 

espaços coletivos em que os alunos podem, com o auxílio de dispositivos eletrônicos, 

acessar um arquivo compartilhado e realizar a atividade proposta. Um exemplo que 

podemos considerar é um documento compartilhado pelas TDIC gratuitas Padlet, Google 

Drive e outros, não se limitando  a essas ferramentas, obviamente, em que os alunos 

poderão, todos simultaneamente produzir  seus conteúdos a partir  das pesquisas 

direcionadas pelo professor. 

 

3.6 Jogos digitais  e outras  ferramentas  

 

Jogos digitais têm sido alvo de pesquisas científicas nos últimos anos. O interesse 

pelo tema se justifica pelo fato de que crianças, jovens e adultos estão totalmente imersos 

no que costumamos chamar de mundo digital. O fato é que grande parte dos seres 

humanos usam as tecnologias digitais para interagir, consumir bens e produtos, trabalhar 
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e uma série de outras atividades sociais. No âmbito escolar, alguns jogos digitais são 

criados para unir  ensino e diversão ou, ao menos, inovar os métodos convencionais de 

ensino e aprendizagem. Através de jogos e outras ferramentas digitais é possível 

ñaprender de forma mais ativa, dinâmica e ÍÏÔÉÖÁÄÏÒÁȱ (Savi; Ulbricht , 2008, p. 2), 

podendo tornar -se potenciais aliados no processo de ensino e aprendizagem. 

Um dos jogos que acreditamos ser interessante e que elencamos neste capítulo é o 

Kahoot. É um jogo eletrônico disponível em: <https://kahoot.com/pt >, conforme Figura 

31. 

 

Figura  31 - Página inicial  do jogo Kahoot 

 

Fonte: Kahoot37.  

 

O jogo pode ser utilizado de forma gratuita e paga, sendo que a primeira  possui 

algumas limitações. A dinâmica do jogo é voltada para perguntas e respostas, de modo 

que o professor possa aferir  e reforçar os conteúdos trabalhados em sala de aula. Pode 

ser utilizado para diversos níveis de ensino, incluindo o ensino básico anos finais e está 

disponível em alguns idiomas, incluindo o português brasileiro. 

Para que professores tenham acesso ao jogo é necessário um cadastro prévio 

através de endereço eletrônico de e-mail. Após o cadastro, o professor poderá criar, na 

versão gratuita, apenas dois tipos de questões, sendo: múltipla  escolha e ou verdadeiro 

ou falso. Cada questão terá um número limitado  de caracteres para o enunciado e também 

para as alternativas. O professor deverá atribuir  um tempo limite  de resposta em 

 
37 Disponível em https://kahoot.com/pt . Acesso em: 23 jan. 2024. 
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segundos, para que os alunos visualizem as questões e respondam dentro daquele tempo 

estipulado. Adiante está a visualização do jogo quando acessado como professor (Figura 

32). 

 

Figura  32 - Visualização de um Kahoot (grupo de questões) 

 

Fonte: Tela do jogo Kahoot38.  

 

Para que se possa executar o jogo em sala de aula, é interessante projetar  a tela do 

jogo por meio de um projetor  datashow de modo que as perguntas fiquem visíveis para 

todos os alunos e alunas. Inicialmente, é projetado conforme a Figura 33 um número 

gerado pelo jogo que se chama PIN, que é uma chave de acesso para entrar no jogo. Os 

alunos poderão acessar o endereço https://kahoot.it  por meio de computadores, 

smartphones, tablets e outros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
38 Acesso em: 05 jan. 2024. 
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Figura  33 - Tela inicial do jogo 

 

Fonte: Tela do jogo Kahoot39.  

 

Quando os alunos entram no jogo, poderão escolher avatares de desenhos e 

atribuir -lhes seu nome ou apelido. Perceba que é dado ao aluno uma forma de preservar 

sua identidade, caso queira, por meio da definição de um codinome, evitando 

constrangimentos, por exemplo.  

Uma vez iniciado o jogo, que conta com áudios diversos (motivam e estimulam) 

para os momentos de leitura da questão, respostas e exibição do ranking/classificação, os 

alunos verão em tela cada questão com alternativas e o tempo regressivo para responder, 

conforme Figura 34. 

Figura  34 - Questão projetada pelo professor 

 

Fonte: Tela capturada do jogo Kahoot40.  

 
39 Acesso em: 05 jan. 2024. 
40 Acesso em: 05 jan. 2024. 
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Após decorrido o tempo da questão, ou até que todos os jogadores respondam em 

seus respectivos dispositivos eletrônicos, é então apresentada uma tela contendo a 

alternativa correta em destaque, bem como a quantidade de jogadores que acertaram e 

erraram a questão, conforme Figura 35. 

 

Figura  35 - Acertos e erros a cada questão respondida 

 

Fonte: Tela do jogo Kahoot41. Acesso em: 05 jan. 2024. 

 

Um dos objetivos do jogo é a competição. Para além disso, o professor poderá 

utilizar  os resultados para mensurar o aprendizado dos alunos participantes. A pontuação 

do jogo considera respostas corretas e o tempo de resposta, isto é, os alunos que 

responderem corretamente e mais rápido somarão mais pontos ao seu total de pontos. 

Nossa segunda sugestão se trata de uma ferramenta digital que também pode ser 

utilizada como reforço ou complemento do processo ensino e aprendizagem. Essa 

ferramenta se chama Plickers e também pode ser acessada por navegadores de Internet 

através do endereço: https://www.plickers.com/signup.  É uma ferramenta que tem 

versão gratuita com algumas limitações e paga com acesso total aos recursos. 

 

 
41 Acesso em: 05 jan. 2024. 


























































